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RESUMO 

 

SILVA, Isabel Cristina Lourenço da. Da roça ao fogão: narrativas de (re)existências de famílias 

rurais do Sul do Brasil na construção da Agroecologia. 217 f. Tese (Doutorado em Agronomia) – 

Universidade de Passo Fundo, Passo Fundo, 2021. 

A Agroecologia se baseia em um outro enfoque cientifico, promovendo o diálogo de 

saberes, através de uma perspectiva cientifica que analisa os processos e não os produtos. 

A agroecologia promove sistemas alimentares sustentáveis, que destacam o papel social 

e político dos sujeitos que residem em seus territórios. Nosso estudo buscou desvelar esta 

perspectiva e importância da agroecologia para a construção e promoção de territórios 

sustentáveis, através da conservação das paisagens e da promoção da soberania e 

segurança alimentar. Esta tese composta por três artigos científicos que dialogam da 

importância da Agroecologia para a conservação das paisagens, da relevância de se 

entender a soberania e a segurança alimentar desde sua perspectiva política, e pôr fim a 

análise dos processos sociais e políticos envolvidos na caminhada do Grupo de Orgânicos 

Mãos na Terra, realizando um recorrido desde os princípios de sua história, a diversidade 

produtiva e sua importância na manutenção de territórios saudáveis, chegando pôr fim 

aos meios de comercialização e reprodução econômica, e o impacto sofrido em 

decorrência da pandemia de Covid-19.  
Palavras-chave: 1. Agroecologia política. 2. Sistemas alimentares sustentáveis. 3. Territórios 

saudáveis. 4. Paisagens agroecológicas. 5. Autonomia alimentar. 
 



ABSTRACT 

 

SILVA, Isabel Cristina Lourenço da. From farm to stove: narratives of (re)existences of rural 

families in Southern Brazil to the construction of Agroecology. 217 f. Thesis (Doctor in 

Agronomy) – University of Passo Fundo, Passo Fundo, 2021. 

 

 

Agroecology is based on another scientific approach, promoting the dialogue of 

knowledge, and a scientific perspective that analyzes processes and not products. 

Agroecology promotes sustainable food systems, which highlight the social and political 

role of the subjects who reside in their territories. Our study sought to reveal this 

perspective and the importance of agroecology for the construction and promotion of 

sustainable territories, through the conservation of landscapes and the promotion of 

sovereignty and food security. This thesis consists of three scientific articles that discuss 

the importance of Agroecology for the conservation of landscapes, the relevance of 

understanding sovereignty and food security from its political perspective, and finally the 

analysis of the social and political processes involved in the Group's journey of Organic 

Hands on Earth, making a journey from the beginning of its history, the productive 

diversity and its importance in the maintenance of healthy territories, finally reaching the 

means of commercialization and economic reproduction, and the impact suffered as a 

result of the pandemic of Covid- 19. 
Key words: 1. Political agroecology. 2. Sustainable food systems. 3. Healthy territories. 

4. Agroecological lands. 5. Food autonomy. 
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1 INTRODUÇÃO 

“Lo más revolucionario que una persona puede hacer es decir siempre en voz 

alta lo que realmente está ocurriendo” (Rosa Luxemburgo1).  

 

 

A história da agricultura remonta a mais de 9 (nove) mil anos, desde o território 

amazônico através da domesticação de cultivo da mandioca, abóboras, frutas e outros, e 

o trigo na Turquia, e o milho no México, alimentos cultivados e cultuados pelas 

comunidades ancestrais que habitavam nestes territórios (WATLING et al. 2018; 

HARARI, 2016a). 

Neste longo processo de desenvolvimento civilizatório e dos processos de 

produção de alimentos, com certeza não podemos afirmar que sempre foram processos 

sem impactos, mas devido a sua menor escala, podemos afirmar que a relação sociedade-

natureza se baseava em outras racionalidades. Racionalidades estas bem distintas das 

vivenciadas atualmente.  

As alterações dos processos produtivos pós-revolução industriais foram sendo 

desenhados para um sistema de exploração da natureza, e na agricultura não foi diferente. 

Estes processos produtivos cada vez mais intensivos foram culminando na modernização 

da agricultura, iniciado na década de 40, que provocou profundas mudanças nos 

ecossistemas naturais e agroecossistemas rurais. Com o advento do uso de maquinário 

agrícola, insumos sintéticos (fertilizantes) e agrotóxicos promoveram a transformação de 

ecossistemas naturais em áreas para produção agrícola, de uma forma desordenada. 

Esta forma de exploração baseada em sistemas extensivos e monoculturais 

promoveu uma erosão genética e cultural sem precedentes, com o desaparecimento de 

milhares de espécies vegetais e outras tantas que atualmente se encontram na categoria 

 

 
1 Rosa de Luxemburgo (1871-1919) – Foi uma filosofa, militante feminista e teórica marxista de origem 

polonesa.  
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de ameaçadas de extinção (CARVALHO; SILVA; MEDEIROS, 2009; FERRAZ, 2011; 

IBGE, 2020). Além de ocasionar a contaminação dos lençóis freáticos, a perda de solos 

agricultáveis, a modernização da agricultura causou impactos no próprio sistema 

alimentar, através da substituição de práticas agrícolas antes tradicionais, desrespeitando 

saberes tradicionais e promovendo uma padronização alimentar.   

Esta exploração cada vez mais intensa tem amplificado os danos ambientais. As 

mudanças climáticas e as pandemias são um exemplo do que a produção agrícola em 

escala industrial tem causado aos nossos sistemas de vida. 

Quando iniciamos esta pesquisa em 2017 não tínhamos ideia dos rumos que a 

sociedade e o planeta tomariam, a pandemia COVID-19 no ano de 2020 mudou 

completamente a nossa dinâmica de vida em escala mundial. Porém alertas sobre essas 

possíveis consequências são anunciadas por pesquisadoras e pesquisadores há muitas 

décadas, como Rachel Carson (1962) que com sua publicação Primavera Silenciosa já 

chamava a atenção da sociedade sobre como a exploração e degradação ambiental 

causada pelo sistema agroalimentar hegemônico, especialmente pelo uso de agrotóxicos, 

poderia representar um grande risco a nossa vida neste planeta. 

Estas relações dos complexos agroindústrias não impactam somente o modo de 

produção mundial em escala global, determinam quais alimentos são produzidos, a forma 

como são comercializados e como nos alimentamos enquanto sociedade.  

Um conjunto de estudos científicos publicados no último ano (2020), vem fazendo 

referência a relação existente entre a ocorrência de pandemias e zoonoses em escala 

global com a poluição ambiental em decorrência do desmatamento, da industrialização, 

alterações do uso da terra, do desenvolvimento urbano entre outras causas (COCCIA, 

2020; BASHIR et al., 2020; SHAKIL et al., 2020, GIBB et al., 2020; ALTIERI e 

NICHOLLS, 2020). 

No Brasil, o agronegócio pode ser considerado o principal causador de impactos 

ambientais negativos, promovendo desmatamento, causando queimadas, desalojando 

comunidades tradicionais e ribeirinhas, desestruturando biomas como a Amazonia e o 

Cerrado (RAJÃO et al., 2020). 

Como resultado de todas estas alterações e impactos socioambientais 

extremamente negativos, alguns pesquisadores vem afirmando que vivemos uma 
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Sindemia Global2, ou seja a combinação das pandemias da obesidade, da desnutrição e 

das mudanças climáticas (SWINBURN et al., 2019).  

Tanto as atividades agrícolas quanto a pesquisa em ciências agrárias têm relação 

com estes problemas ambientais e sanitários, pois seguem referendando processos que se 

mostram prejudiciais ao ambiente e a sociedade. 

A universidade tem o dever social de fazer Ciência para e com a sociedade, uma 

Ciência que seja transformadora, que contribua na melhoria da qualidade de vida das 

pessoas, e que traga a verdade sobre o que está acontecendo, que seja denunciadora das 

mazelas da sociedade. 

O trabalho científico deve ter esse compromisso, de alçar a voz e promover uma 

ciência cidadã, livre do interesse das grandes transnacionais do agronegócio, que 

reiteradamente tem contribuído para a situação de emergência sanitária e climática a qual 

todos somos cumplices e reféns. A escrita acadêmica não deixa se ser também uma escrita 

autobiográfica, como nos diz Boaventura de Sousa Santos (2007), e sendo assim quando 

escrevemos o mundo, ou sobre ele mundo, é também uma escrita sobre nós, sobre nossas 

trajetórias e experiencias. E vou aqui tecer um pouco dos caminhos que me fizeram 

chegaram até este momento. 

Minha trajetória pessoal e profissional é tecida desde a perspectiva da 

Agroecologia, iniciando talvez, quando ainda era apenas uma menina acompanhando meu 

avô (nono) na colheita de feijões crioulos, imagem plasmada em minha memória, depois 

em minha formação como Técnica Agrícola, minha atuação como Extensionista Rural da 

EMATER/RS, posteriormente o curso de graduação em Agronomia, o mestrado em 

Extensão rural, entremeados com ação profissional nas consultorias em projetos de 

desenvolvimento rural sustentável, sempre conectados às políticas públicas.  

No doutorado tive experiências que foram aprofundando e conectando os saberes 

teóricos e os práticos, primeiramente pela escolha (ou mudança) de tema de estudo, a 

decisão de estudar junto às famílias, seus cotidianos, com a opção de me fazer envolver, 

usando isso como recurso metodológico, que descrevo um pouco mais na metodologia. 

 

 
2Sindemia Global – uma sindemia é composta por duas ou mais doenças com três características: elas 

coexistem no tempo e espaço, interagem umas com as outras nos níveis biológico, psicológico ou social, e 

compartilham fatores sociais comuns (SWINBURN et al., 2019). 
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Com a realização do Doutorado sanduíche em 2018-2019, na Universidad Autónoma de 

Querétaro no México, com a supervisão de meu coorientador Dr. Narciso Barrera-

Bassols, tive a oportunidade de fazer parte da 3ª turma do Diplomado Internacional em 

Agroecologia para a Sustentabilidade3, experiência que posso afirmar, mudou minha 

vida, meu olhar e minha perspectiva teórica. Além de participar da formação, comecei a 

integrar a equipe de organização, que me proporcionou auxiliar na organização em 2020, 

da 4º edição, que ocorreu de forma virtual, onde tivemos 250 estudantes de 16 países da 

América Latina, me proporcionando aprofundar os saberes sobre diversas realidades. 

Nestas tecituras, no ano de 2019 também pude contribuir na construção do projeto 

do Grupo de Agroecologia Política da Conselho Latino-americano de Ciências Sociais 

(CLACSO)4, e integro este importante grupo de pesquisa que reúne mais de 90 

pesquisadores e pesquisadoras da América Latina, Caribe e Espanha.  

Ainda em 2019, durante o XI Congresso Brasileiro de Agroecologia5, fui eleita 

para integrar a Diretoria (2020-2021) da Associação Brasileira de Agroecologia ABA-

Agroecologia, como vice-presidenta para a região sul. A ABA é uma das maiores 

sociedades cientificas do campo da Agroecologia, e minha trajetória nessa organização 

se inicia, ainda, em sua fundação, no ano de 2004 durante o XX Congresso Brasileiro de 

Agroecologia, em Porto Alegre.  

Foram através destes caminhos sinuosos, como um rio que tem seus afluentes, que 

fui construindo minha perspectiva não somente como ativista, profissional, mas 

principalmente como pesquisadora no campo da complexidade das Agroecologias6 e 

esses diferentes papéis assumidos frente ao tema, serão descritos na forma com que 

apresento os temas da presente pesquisa. Os artigos apresentados me responsabilizam na 

produção científica enquanto pesquisadora. Ao mesmo tempo, minha posição como 

ativista e profissional são aparte integrante de quem eu sou na completude frente ao tema. 

 

 
3 O Programa do Diplomado Internacional em Agroecologia para a Sustentabilidade – 4ª Edição Especial 

Post-COVID-19 está anexado no fim deste documento (Anexo I).  
4 Grupo de Trabalho de Agroecologia Política da CLACSO - https://www.clacso.org/grupos-de-

trabajo/grupos-de-trabajo-2019-2022/?pag=detalle&refe=1&ficha=1336 
5 Congresso Brasileiro de Agroecologia – https://aba-agroecologia.org.br/xi-congresso-brasileiro-de-

agroecologia/ 
6 Nesta parte do texto utilizamos a palavra Agroecologias no plural, e não no singular, essa terminologia 

será dialogada de forma mais aprofundada na próxima sessão da tese, na Revisão de Literatura. 
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Uma das discussões teóricas atuais no campo científico internacional é a promoção 

de sistemas de produção alimentar sensíveis a nutrição (PINSTRUP-ANDERSEN, 2014; 

RUEL; QUISUMBING; BALAGAMWALA, 2018; FAN; YOSEF; PANDYA-LORCH, 

2019; SHARMA et al. 2021). A Agroecologia, Ciência do campo da complexidade, 

apresenta bases conceituais e metodológicas para a promoção de agriculturas 

sustentáveis. 

Esta tese busca tecer um pano de fundo desde bases epistemológicas contundentes 

do campo da Agroecologia, mais especificamente do campo da Agroecologia Política e 

suas transversalidades com a Soberania e Segurança Alimentar. 

Assim como o restante de nossa sociedade, esta pesquisa também sofreu o impacto 

decorrente da pandemia, restringindo o uso e aprofundamento de algumas ferramentas de 

investigação da perspectiva participativa. Mas ao mesmo tempo possibilitou uma reflexão 

maior sobre o papel da Ciência na sociedade que vivemos e desejamos construir. 

A escolha por uma experiencia que, à princípio, pode parecer simples, nos desvela 

desde onde e como entendemos a construção da ciência, não de uma perspectiva 

fragmentada, mas de vivências reais, células de transformação que são exemplos de 

alternativas à um modelo homogeneizador de produção de alimentos, assim como de 

construção do conhecimento científico e de fazer ciência. 

Nosso estudo se propõe a auxiliar políticas públicas e projetos de desenvolvimento 

rural que também estejam em consonância com o que preconiza a Agenda 2030 da 

Organização das Nações Unidas, do qual o Brasil é signatário, em seus Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável7 (ODS). Entendemos que o nosso trabalho pode se inserir 

em, ao menos, seis destes objetivos (Fig. 01), sendo eles: 

 

 

 
7Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – para maiores informações acessar https://brasil.un.org/pt-

br/sdgs. 
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Figura 01 – Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 

Fonte: ONU, 2020. 

 

O Objetivo 1. Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares, 

o Objetivo 2 - Fome Zero e Agricultura Sustentável, em seu objetivo mais amplo versa 

sobre acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e 

promover a agricultura sustentável, o Objetivo 3. Assegurar uma vida saudável e 

promover o bem-estar para todas e todos, em todas as idades. Já o Objetivo 12 - Consumo 

e Produção Responsáveis pretende assegurar padrões de produção e de consumo 

sustentáveis. O Objetivo 13 - Ação Contra a Mudança Global do Clima, onde entendemos 

ter relação aos sistemas agrícolas que impactam o ambiente. E por fim, o Objetivo 15 - 

Vida Terrestre, que tem por objetivo principal proteger, recuperar e promover o uso 

sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater 

a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de biodiversidade 

(ONU, 2020).  

Nosso estudo se insere neste contexto, em consonância com a busca de práticas 

agrícolas que respeitem as dimensões sociais, culturais e biológicas, e que possibilitam o 

desenvolvimento sustentável dos territórios e comunidades.   
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Neste sentido, nosso trabalho teve três objetivos: 1) compreender o papel da 

Agroecologia para a conservação das paisagens; 2) analisar a perspectiva de análise dos 

estudos que versam sobre a Agroecologia e a Soberania e Segurança Alimentar; 3) 

Identificar e analisar à luz dos relatos e fatos históricos os aspectos sociais, econômicos 

e produtivos do grupo de famílias estudadas e suas relações com a promoção da 

Agroecologia e da Soberania e Segurança Alimentar.  

A estrutura da tese está organizada com a presente Introdução, na qual abordamos 

o tema e a urgência do dialogo desde a academia e principalmente nos cursos de Ciências 

Agrárias sobre o impacto que o atual sistema de produção de alimento em escala industrial 

tem causado, não somente aos ecossistemas, mas também a saúde ambiental da sociedade 

e do planeta, apresentando os objetivos e a justificativa para o presente estudo. 

Na sequência apresentamos a Revisão de Literatura que fundamenta esta tese, que 

relacionam a Agroecologia, a Agroecologia Política e a Soberania e Segurança Alimentar. 

A abordagem sobre os mercados em sistemas de produção orgânica surgiu durante a 

dinâmica da pesquisa, mais precisamente durantes as entrevistas, devido ao forte impacto 

que a pandemia causou nestes processos de comercialização. 

Na sequência o documento se divide em 4 capítulos de resultados: O capítulo 1 

apresentamos o artigo “Agroecologia como base para a conservação das paisagens”, no 

qual afirmamos que a Agroecologia é a base para sistemas agrícolas sustentáveis que 

promovem a agrobiodiversidade, e realiza uma variedade de processos renováveis e de 

serviços ecológicos nos agroecossistemas, preservando a cultura e respeitando os saberes 

das comunidades. O presente artigo foi publicado no periódico Brazilian Journal of 

Development, na edição do v.7, n.2, p. 19054-19064 em fevereiro de 2021 (Apêndice I). 

O referido artigo foi elaborado no segundo ano de doutorado, em 2018, quando ainda 

prevíamos trabalhos de campo para analisar a paisagem, fato que não foi possível em 

decorrência da pandemia.  

O Capitulo 2 apresenta o artigo “Soberania Alimentar e Agroecologia: tecendo 

narrativas” que apresenta a análise de artigos científicos e public reports sobre Soberania 

Alimentar e Agroecologia, buscando demonstrar o caráter político e social da soberania 

alimentar como importante componente da agroecologia. Uma versão deste capítulo foi 
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publicada como artigo  no periódico Theme et Scientia, no vol. 11, no 1, jan/jun 2021, p. 

244-254 (Apêndice II).  

No Capitulo 3, apresentamos o artigo “Grupo Orgânicos Mãos na Terra: das 

origens às respostas à pandemia da Covid-19” onde apresentamos a experiencia deste 

grupo de famílias, apresentamos uma linha histórica da experiência, relacionando os 

sujeitos e organizações fundamentais neste processo. A agrobiodiversidade presente nas 

unidades familiares e seus espaços de vida, e as estratégicas mercadológicas utilizadas 

pelo grupo antes e após a ocorrência da pandemia de COVID-19. Por fim, são 

apresentadas as Considerações Finais. 
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2 REVISÃO LITERATURA 

“La producción de conocimiento no es neutral, siempre responde a la situación y a los intereses 

de los sujetos que lo producen desde su base social”. Orlando Fals Borda  

Nosso trabalho de pesquisa compreende um conjunto de conceitos que se 

entrelaçam, e que desde a construção teórica que escolhemos são fundamentais e basais 

para a nossa investigação. Neste sentido construímos nossa narrativa teórica a partir da 

Agroecologia dando sentido a importância da perspectiva da Agroecologia Política, 

trazendo a base teórica e estrutural da Soberania e Segurança Alimentar, e também a 

perspectiva teórica sobre a Paisagem. 

2.1 Agroecologia 

A perspectiva agroecológica tem sido abordada em diversos estudos científicos 

em todo o mundo, muitas vezes em estudos que simplificam sua complexidade, 

abordando destacadamente a perspectiva técnica promovendo diversos equívocos no 

campo cientifico e no campo empírico em relação a sua conceituação. Se faz importante 

salientar que o sistema de produção orgânica está dentro do arcabouço metodológico da 

Agroecologia, mas não é seu sinônimo. 

No Brasil temos importantes marcos jurídicos que versam sobre a Agroecologia e 

sobre a produção orgânica, que são fundamentais de serem explicitados, para que 

possamos ter a dimensão de suas diferenças, que infelizmente constitui um tema a ser 

dialogado nas Ciências Agrárias, pois muitos consideram a Agroecologia como um 

“sistema de produção”. 
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No ano de 2003 temos a promulgação da Lei º 10.831, de 23 de dezembro de 2003, 

que dispões sobre a agricultura orgânica. Em seu Art. 1° temos a conceituação de um 

sistema orgânico de produção: 

  Art. 1o Considera-se sistema orgânico de produção agropecuária todo aquele 

em que se adotam técnicas específicas, mediante a otimização do uso dos 

recursos naturais e socioeconômicos disponíveis e o respeito à integridade 

cultural das comunidades rurais, tendo por objetivo a sustentabilidade 

econômica e ecológica, a maximização dos benefícios sociais, a minimização 

da dependência de energia não-renovável, empregando, sempre que possível, 

métodos culturais, biológicos e mecânicos, em contraposição ao uso de 

materiais sintéticos, a eliminação do uso de organismos geneticamente 

modificados e radiações ionizantes, em qualquer fase do processo de produção, 

processamento, armazenamento, distribuição e comercialização, e a proteção 

do meio ambiente (BRASIL, 2003). 

Em 2012 o governo brasileiro institui a Política Nacional de Agroecologia e 

Produção Orgânica- PNAPO, através do decreto 7.794, de 20 de agosto de 2012, e em 

seu conteúdo podemos observar que a perspectiva e o escopo têm uma amplitude superior 

a perspectiva técnica, como podemos observar no Art. 3º, sobre as diretrizes da PNAPO: 

I - promoção da soberania e segurança alimentar e nutricional e do direito 

humano à alimentação adequada e saudável, por meio da oferta de produtos 

orgânicos e de base agroecológica isentos de contaminantes que ponham em 

risco a saúde;  

II - promoção do uso sustentável dos recursos naturais, observadas as 

disposições que regulem as relações de trabalho e favoreçam o bem-estar de 

proprietários e trabalhadores; 

III - conservação dos ecossistemas naturais e recomposição dos ecossistemas 

modificados, por meio de sistemas de produção agrícola e de extrativismo 

florestal baseados em recursos renováveis, com a adoção de métodos e práticas 

culturais, biológicas e mecânicas, que reduzam resíduos poluentes e a 

dependência de insumos externos para a produção; 

IV - promoção de sistemas justos e sustentáveis de produção, distribuição e 

consumo de alimentos, que aperfeiçoem as funções econômica, social e 

ambiental da agricultura e do extrativismo florestal, e priorizem o apoio 

institucional aos beneficiários da Lei nº 11.326, de 2006; 

V - valorização da agrobiodiversidade e dos produtos da sociobiodiversidade 

e estímulo às experiências locais de uso e conservação dos recursos genéticos 

vegetais e animais, especialmente àquelas que envolvam o manejo de raças e 

variedades locais, tradicionais ou crioulas; 
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VI - ampliação da participação da juventude rural na produção orgânica e de 

base agroecológica; e 

VII - contribuição na redução das desigualdades de gênero, por meio de ações 

e programas que promovam a autonomia econômica das mulheres (BRASIL, 

2012). 

A Agroecologia é considerada uma ciência do campo da complexidade que se 

baseia nas Ciências Sociais, Biológicas e Agrárias, e se integra aos conhecimentos 

tradicionais e conhecimento dos agricultores. Nesta linha de pensamento Petersen; Weid; 

Fernandes (2009, p. 5) entendem a Agroecologia como uma ciência emergente, com 

conceitos e métodos que promovem o “diálogo entre o saber popular e o científico, 

condição necessária para a revitalização da inovação local como dispositivo social para o 

desenvolvimento de agroecossistemas fortemente conectados aos ecossistemas naturais”. 

A Agroecologia projeta agroecossistemas complexos, acompanhando a natureza 

em sua tendência à complexidade. É a aplicação da ciência da ecologia aos sistemas 

agrícolas. Por isso, busca desenvolver uma estrutura ecológica que não necessite de 

insumos externos e que permita a interação necessária entre as espécies para que o sistema 

funcione (TWN e SOCLA, 2015). 

Segundo Sarandón (2008) a agroecologia é um novo campo de conhecimento, um 

enfoque, uma disciplina científica, que reúne, sintetiza e aplica aportes de diversas 

disciplinas: agronomia, ecologia, sociologia, etnobotânica e outras ciências afins, desde 

uma ótica holística e sistêmica, com um forte conteúdo ético, para o desenho, manejo e 

de agroecossistemas sustentáveis.  

A agroecologia é o estudo holístico dos agroecossistemas, incluindo todos os 

elementos ambientais e humanos. Centrando a atenção sobre a forma, a dinâmica e função 

de suas inter-relações e dos processos nos quais estão envolvidos (ALTIERI, 2002). De 

acordo com Altieri (2004) a Agroecologia nos proporciona uma estrutura metodológica 

de trabalho para a compreensão mais profunda tanto da natureza dos agroecossistemas 

como dos princípios segundo os quais eles funcionam. Para Altieri (2006) os 

agroecossistemas que aplicam princípios agroecológicos tendem a sustentabilidade 
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ambiental, social e econômica. A dimensão econômica da Agroecologia se alicerça na 

economia ecológica, em crítica a agricultura industrializada, baseada em estratégias de 

reprodução social dos camponeses (GUZMAN; SOLER-MONTIEL, 2010). 

O enfoque agroecológico segundo Gliessman (2000) é a aplicação de conceitos e 

princípios ecológicos no manejo e desenho de agroecossistemas sustentáveis, já para 

Sevilla Guzmán e Gonzales de Molina (1996), a Agroecologia corresponde a um campo 

de estudos que pretende o manejo ecológico dos recursos naturais, para – através de uma 

ação social coletiva de caráter participativo, de um enfoque holístico e de uma estratégia 

sistêmica – reconduzir o curso alterado da coevolução social e ecológica, mediante um 

controle das forças produtivas que estanque, seletivamente, as formas degradantes e 

espoliadoras da natureza e da sociedade. 

De acordo com Seibert et al. (2019), a agroecologia se define como: 

(...) uma ciência, prática e movimento social que visa promover práticas 

agrícolas que são ambientalmente sustentáveis e socialmente justas — é do 

interesse de comunidades rurais com poucos recursos não só porque é uma 

solução de base acessível e disponível, mas também porque desafia as 

dinâmicas de poder no atual regime agroalimentar explorador e opressivo. Ao 

promover a integração das ciências sociais, biológicas e agrícolas com o 

conhecimento tradicional e cultural, a agroecologia é localmente adaptável a 

um contexto específico e refinada através da experimentação participativa da 

produção agrícola.” (SEIBERT et al., 2019) 

A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO) após 

um longo processo de construção, com o apoio de organizações da sociedade civil e 

governos, elaborou um documento, onde aborda os 10 elementos que devem compor 

políticas para transição a sistemas agroalimentar sustentáveis (Fig. 02), que são: a 

diversidade, as sinergias, a resiliência, a reciclagem, a eficiência, os valores humanos e 

sociais, a criação conjunta e intercambio de conhecimentos, a cultura e tradições 

alimentares, a economia circular e solidaria e a governança responsável (FAO, 2018). 
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Figura 02 – Os 10 elementos da Agroecologia de acordo com a FAO. 

Fonte: FAO (2018). 

Para a FAO, a agroecologia pode ser definida como um enfoque integrado que 

aplica simultaneamente conceitos e princípios ecológicos e sociais ao desenho e a gestão 

dos sistemas alimentares e agrícolas, tendo por objetivo otimizar as interações entre 

plantas, animais, seres humanos e o meio ambiente, tendo em conta ao mesmo tempo, os 

aspectos sociais que devem ser abordados para alcançar sistemas alimentares justos e 

sustentáveis (FAO, 2018). 

De acordo com a Associação Brasileira de Agroecologia (ABA) a Agroecologia é 

entendida como: 

(..) ciência, movimento político e prática social, portadora de um enfoque 

científico, teórico, prático e metodológico que articula diferentes áreas do 

conhecimento de forma transdisciplinar e sistêmica, orientada a desenvolver 

sistemas agroalimentares sustentáveis em todas as suas dimensões (ABA, 

2015). 

 

Nesta construção teórica da Agroecologia temos um conjunto de perspectivas 

epistemológicas, que não divergem entre si, e sim se complementam, por esta razão é 

importante ter dimensão de sua complexidade conceitual. É fundamental no momento 
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atual, reforçar o papel político da Agroecologia e sua complexidade, uma vez que 

desconsiderando um conjunto de pesquisas publicadas e robusto arcabouço teórico, 

corporações tentam disputar a narrativa de uma Agroecologia puramente técnica. 

2.2 Agroecologia Política 

Para Gonzales de Molina (2012), a política é inerente da Agroecologia, 

considerando que os agroecossistemas são construções sociológicas, sendo assim são 

produtos de relações de poder. A Agroecologia é entendida como política devido a sua 

potencialidade como um instrumento para a mudança do sistema capitalista, com o poder 

de redesenhar as estruturas econômicas que governam o sistema agroalimentar 

(GLIESSMAN, 2011; GONZALES DE MOLINA; CAPORAL, 2013). 

Aprofundando desde a perspectiva política da Agroecologia, entendo como 

cientista e feminista que não é possível apenas redesenhar um sistema, é necessário 

romper as suas estruturas, que historicamente exploram não somente a natureza, mas a 

vida das mulheres. Nobre (2020) afirma que as mulheres são protagonistas nas práticas 

agroecológicas e nos conhecimentos a elas associados, corroborando com o que expõe 

Seibert et al. (2019), que afirma Agroecologia reconhece e promove as práticas históricas 

e sociais das mulheres, da domesticação da agricultura e da produção de alimentos 

saudáveis e de qualidade à erradicação da fome, insegurança alimentar e desnutrição.  

Coaduna com a perspectiva de uma Agroecologia Política, em que elementos 

estruturantes para além da perspectiva técnica e ambiental fazem sentido, pois impactam 

a vida das famílias agriculturas e camponesas, a visão das camponesas do Movimento das 

Mulheres Camponesas:  

As camponesas entendem a agroecologia como um modo de vida e, ao mesmo 

tempo, de resistência ao modelo do agronegócio que agride os ecossistemas, 

gera concentração de terra e renda, marginaliza e massacra a identidade do 

campesinato (PULGA et al. 2019). 

De acordo com Barrera-Bassols e Gonzales de Molina (2020) a Agroecologia 

Política pode ser conceituada como: 
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Um novo enfoque disciplinar que permite um necessário estudo crítico do 

sistema agroalimentar hegemônico – seus marcos institucionais e financeiros, 

e seus múltiplos impactos sobre o ecossistema e a saúde social --, ao tempo 

que fortalece as articulações entre a academia e os movimentos sociais para 

fornecer instrumentos de analises de suas formas institucionais de atuação, 

assim como de suas reinvindicações econômicas, políticas e culturais. A 

agroecologia política surge como uma abordagem que privilegia a análise para 

o fortalecimento das transições agroecológicas promovidas pelos mais 

diversos movimentos sociais em defesa de uma vida digna. 

A agroecologia está provocando uma transformação sócio material da agricultura 

que afeta e remodela criticamente as dimensões materiais, político-econômicas e sócio-

políticas da agricultura (DE SCHUTTER,2010; PLOEG, 2020). Collado, Gallar e Candon 

(2013) afirmam que através da perspectiva da agroecologia política é possível a análise e 

a atuação sobre as condições sociais, as redes e os conflitos que resultam do apoio em 

direção a uma mudança social agroecológica. 

A perspectiva política da agroecologia é pautada por um conjunto de movimentos 

sociais, como as organizações que compõe a “plataforma” Nyéleni 8: 

A agroecologia é o modelo produtivo, social, econômico, organizacional e 

político de viver no campo dos pequenos produtores de alimentos, que devolve 

aos alimentos o seu papel social, em oposição ao sistema capitalista que os 

reduz a uma simples mercadoria. Tem a particularidade de não ser um modelo 

homogêneo, mas de acolher todas as agro e hidroculturas locais, lideradas por 

camponeses e camponesas, agricultores familiares, pastores, indígenas, 

pescadores artesanais e extrativistas de florestas e manguezais, que defendem 

o território e a terra, as sementes, todos os bens da natureza, a soberania 

alimentar e o bem viver (BOLETIN NYÉLENI, 2020, p. 2, tradução nossa). 

Desde os movimentos sociais feministas como a Marcha Mundial de Mulheres, 

que também afirma compreendem a Agroecologia desde sua capacidade política para o 

enfrentamento do sistema capitalista: 

 

 
8 Nyéleni é um amplo Movimento de Soberania Alimentar, que considera a declaração de Nyéleni 2007 

como sua plataforma política. As organizações envolvidas são: Development Fund, ETC, Food First 

Information and Action Network - FIAN, Focus on the Global South, Institute for Food and Development 

Policy, Food First, Amigos da Terra Internacional, GRAIN, Grassroots International, IPC for food 

sovereignty, La Vía Campesina, Marcha Mundial das Mulheres, Oxfam Solidarity, Radio Mundo Real, 

Réseau des Organisations Paysannes et des Producteurs Agricoles de l'Afrique de l'Ouest - Roppa, Foro 

Mundial de Pescadores y Trabajadores de la Pesca, VSF-Justicia Alimentaria Global. Mais informações em 

https://nyeleni.org/.  
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(...) ciência, movimento e prática, a agroecologia se propõe a atuar no 

enfrentamento da exploração das grandes empresas sobre os territórios, na 

produção e consumo de alimentos saudáveis a partir do uso e manejo 

sustentável dos agroecossistemas e na promoção de relações justas, igualitárias 

e equilibradas entre as pessoas e a natureza (MMM, 2018) 

 

A Agroecologia é um campo de conhecimento cientifico diverso e complexo, que 

desde distintos contextos territoriais, socioculturais e paisagísticos vai sendo construída 

baseada no diálogo de saberes, com diferentes aportes da comunidade e sociedades 

cientificas, bem como das organizações e movimentos sociais. 

2.3 Soberania e Segurança Alimentar 

O conceito de soberania e segurança alimentar é mais amplo que o de segurança 

alimentar, entendemos a dimensão que implicam seus usos, pois são conceitos que estão 

em disputa. Mesmo que o conceito de segurança alimentar tenha evoluído muito no 

sentido de incorporar os alimentos orgânicos, a agricultura familiar, entre outras questões, 

ainda acreditamos que existam lacunas, e como a abordagem deste estudo é analisar as 

narrativas no âmbito da Agroecologia, fazemos a escolha pela soberania alimentar. 

Mas é de fundamental importância falarmos do conceito de Segurança Alimentar 

e Nutricional que temos no Brasil, que é resultado da organização social e política de 

diversos movimentos da sociedade civil, que culminam em um arcabouço legal, a Lei  n° 

11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar 

e Nutricional - SISAN com vistas a assegurar o direito humano à alimentação adequada, 

institui a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - PNSAN, estabelece 

os parâmetros para a elaboração do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 

e dá outras providências (BRASIL, 2006). 

 Segundo a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional em seu Art. 3: 

(...) a segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de 

todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 

suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo 

como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a 
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diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente 

sustentáveis (BRASIL, 2006). 

 O conceito de soberania alimentar foi pautado e introduzido no ano de 1996 pela 

Via Campesina durante a Cúpula Mundial da Alimentação, realizada em Roma pelas 

Organizações das Nações Unidas (STEDILE,2010). 

A soberania alimentar amplifica o conceito e insere variáveis sociais, políticas 

culturais e ambientais no processo, fomentando a autonomia dos povos em suas decisões 

sobre o que plantar, como plantar e quando plantar. É um conceito fundamentalmente 

político que se insere em todas as estruturas de nossas vidas. No ano de 2007, durante o 

Fórum Mundial de Soberania Alimentar em Sélingué, Malí com mais de 500 

representantes de organizações sociais e camponesas de 80 países diferentes, foi 

referenciado o significado de soberania alimentar: 

A soberania alimentar é o direito dos povos a alimentos nutritivos e 

culturalmente adequados, acessíveis, produzidos de forma sustentável e 

ecológica, e seu direito a decidir seu próprio sistema alimentar e produtivo. 

Isto coloca aqueles que produzem, distribuem e consomem alimentos no 

coração dos sistemas e políticas alimentares, por cima das exigências dos 

mercados e das empresas. Defende os interesses e inclui as futuras gerações. 

Nos oferece uma estratégica para resistir e desmantelar o comercio livre e 

corporativo e o regime alimentar atual, e para canalizar os sistemas 

alimentares, agrícolas, pastoris e de pesca para que passem a ser gestionados 

pelos produtores e produtoras locais. A soberania alimentar da prioridade as 

economias locais e aos mercados locais e nacionais, e outorga o poder aos 

camponeses e a agricultura familiar, a pesca artesanal e o pastoreio tradicional, 

e coloca a produção alimentar, a distribuição e o consumo sobre a base da 

sustentabilidade do meio ambiente, social e econômica. A soberania alimentar 

promove o comércio transparente, que garante renda digna para todos os 

povos, e o direito aos consumidores para controlar sua própria alimentação e 

nutrição. Garante que os direitos de acesso e gestão da nossa terra, de nossos 

territórios, nossas águas, nossas sementes, nosso gado e a biodiversidade, 

estejam nas mãos daqueles que produzem os alimentos. A soberania alimentar 

supões novas relações sociais libres de opressão e desigualdades entre os 

homes e mulheres, povos, grupos raciais, classes sociais e gerações 

(DECLARAÇÃO DE NYÉLÉNI, 2007, tradução nossa). 

A falta de soberania alimentar implica na perda de identidade culinária, pois faz 

com que povos consumam alimentos impostos pelo mercado (SILIPRANDI, 2016). Esta 

imposição pelo mercado é preocupante, se entendermos a alimentação como um ato 

simbólico, cultural e mesmo político. Louzada (2014) afirma que comer é um ato político, 
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pois quando comemos, influenciamos nossa saúde, nosso bem estar, nossa relação com 

outras pessoas, nossa relação com o meio ambiente e o sistema alimentar. 

A produção de alimentos baseada nos princípios da agroecologia tem o potencial 

de mover diferentes redes de sentido, como a integração e a dependência com o espaço, 

e o conceito ampliado de saúde9, que envolve um bem-estar que se completa na tomada 

de consciência em relação a necessidade de integração sociedade-natureza (GIORDANI, 

BEZERRA e ANJOS, 2017). 

Quando dialogamos desde os princípios da agroecologia e também da soberania e 

segurança alimentar e nutricional, nos posicionamos em favor de uma agricultura de 

processos, baseada em territórios saudáveis, promovendo o manejo das paisagens para a 

produção de comida de verdade10, dando sentido ao termo “da roça ao fogão”. Este termo 

abrange não somente a produção e o consumo, mas todas as interfaces e relações inerentes 

ao sistema agroalimentar. 

2.4 Paisagem 

O conceito de paisagem é abordado em diversos campos de conhecimento, deste 

a geografia, arquitetura, antropologia, biologia, e mais recentemente a agronomia tem se 

ocupado em utilizar a paisagem como unidade de análise em seus estudos, buscando 

 

 
9 Conceito ampliado de saúde - a saúde é resultante das condições de alimentação, habitação, 

educação, renda, meio ambiente, trabalho, transporte, emprego, lazer, liberdade, acesso e posse 

da terra e acesso a serviços de saúde. É, assim, antes de tudo, o resultado das formas de 

organização social da produção, as quais podem gerar grandes desigualdades nos níveis de vida 

(CNS, 1986). 
10 O termo “Comida de verdade” foi construindo coletivamente no processo de preparação para a 

5ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, e seu conceito é (...) A comida de 

verdade é salvaguarda da vida. É saudável tanto para o ser humano quanto para o planeta, 

contribuindo para a redução dos efeitos das mudanças climáticas. Garante os direitos humanos, o 

direito à terra e ao território, a alimentação de qualidade e em quantidade adequada em todo o 

curso da vida. (...) Comida de verdade garante a soberania alimentar; protege o patrimônio cultural 

e genético; reconhece a memória, a estética, os saberes, os sabores, os fazeres e os falares, a 

identidade, os ritos envolvidos, as tecnologias autóctones e suas inovações. É aquela que 

considera a água alimento. É produzida em condições dignas de trabalho. É socialmente justa. 

Comida de verdade não está sujeita aos interesses de mercado(...) (CONSEA, 2015). 



 

 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 31 

 

 

assim ampliar a perspectiva quando falamos de projetos de desenvolvimento rural 

sustentável. De acordo com Johnson e Hunt (2011) uma paisagem pode ser considerada 

uma representação espacial, que emerge da inter-relação entre os aspectos sociais, 

culturais e biofísicos.  

Para Donadieu (2006) a paisagem expressa a diversidade de meios que têm a vida 

e de olhares que a sociedade dá sobre esta diversidade. Se por um lado a paisagem é um 

fator de identidade de grupos sociais em função da natureza e dos lugares que frequentam 

ou habitam, por outro é um meio de adentrar em um debate social sobre o papel dos 

poderes públicos na organização do espaço urbano e rural (DONADIEU, 2006).  

Em algumas comunidades as unidades de paisagem são reconhecidas como 

espaços sociais, sendo conservadas pelas famílias, em suas características mais 

relevantes, como um patrimônio comunitário (NODA et al., 2012). Ab’Sáber (2003) fala 

da paisagem como herança, herança de processos fisiográficos e biológicos, e também 

como patrimônio coletivo dos povos que as herdaram como território de atuação de suas 

comunidades. 

De acordo com Torres e Barrera-Bassols (2009) a paisagem é um conceito chave 

na abordagem de pesquisas referentes a configuração territorial, estabelecimento de redes 

e escalas espaciais, percepção, intervenção e/ou manejo da paisagem. Conforme Toledo 

e Barrera-Bassols (2015), comunidades que adotam uma estratégia de usos múltiplos, 

através de um sistema integrado de práticas produtivas, que se expressam no espaço como 

uma paisagem diversificada, apresentam diversas vantagens do ponto de vista ecológico.  

Para Altieri e Nicholls (2013) o uso diversificado da paisagem e o acesso a 

recursos múltiplos incrementa a capacidade dos camponeses de responderem a 

variabilidade e as mudanças ambientais, e que estas estratégias estão relacionadas aos 

sistemas tradicionais de governança e redes sociais que contribuem para a habilidade 

coletiva de responder a variabilidade climática, incrementando assim a resiliência 

socioecológica das comunidades. 
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Uma paisagem diversificada, constituindo um mosaico produtivo, permite e 

promove interações biológicas, mecanismos de regulação das populações de organismos, 

a estrutura trófica e a ciclagem de nutrientes (TOLEDO e BARRERA-BASSOLS, 2015). 

Entendemos que a paisagem apresenta os aspectos materiais e imateriais do patrimônio 

estão entrelaçados na concepção das paisagens culturais que congregam a vitalidade da 

cultura nas formas de produção da vida, que se expressam historicamente no lugar (NÓR, 

2013), e que estes aspectos se refletem na forma que as famílias agricultoras se relacionam 

com as plantas, animais e o solo, desenhando as paisagens onde vivem. 

Desde a perspectiva de análise agroecológica os agroecossistemas são um espaço 

de produção agrícola, podendo ser considerado como um sistema de produção, sistema 

agrícola ou unidade de produção, que tem como fim a produção de alimentos, fibra ou 

outros produtos agrícolas (CONWAY, 1987; GLIESMANN, 2000; FEIDEN, 2013). 

Neste sentido nossa pesquisa se propões a sugerir a paisagem como unidade de análise 

nas pesquisas do campo das Agroecologias, não em detrimento dos agroecossistemas, que 

tem sido utilizado amplamente nas pesquisas.  

Compreendemos que pensar desde a escala de paisagem nos proporciona 

elementos outros, que incluem as dimensões políticas, socioculturais e econômicas de 

forma mais abrangente. O enfoque de paisagem integra diferentes elementos que tem 

potencial para melhorar os meios de vida e a soberania alimentar (GIANELLA; PINZÁS, 

2014). 

Propomos a utilização do termo paisagem agroecológica, como uma categoria de 

análise em estudos agroecológicos. A paisagem agroecológica pode ser composta por 

diferentes espaços de vida11, que estejam no espaço da propriedade familiar ou nos 

espaços coletivos. 

 

 

 
11 Espaço de vida se define como o espaço onde os sujeitos realizam suas atividades, sejam locais 

de passagem ou de estadia/residência, como por exemplo a casa, o pomar, a horta, o açude, o 

salão comunitário, etc. (COURGEAU, 1975 apud DOMENACH; PICOUET, 1990). 
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3 CAPITULO 1 - Agroecologia como base para a conservação das paisagens 

3.1 Resumo 

A paisagem expressa a diversidade de meios que têm a vida e de olhares que a sociedade 

dá sobre esta diversidade, se por um lado a paisagem é um fator de identidade de grupos 

sociais em função da natureza e dos lugares que frequentam ou habitam, por outro é um 

meio de adentrar em um debate social sobre o papel dos poderes públicos na organização 

do espaço urbano e rural. Este trabalho tem o objetivo de apresentar um diálogo 

necessário sobre os sistemas de produção agrícola e seu impacto nas paisagens, e 

consequentemente no patrimônio cultural das comunidades. Neste sentido trazemos a 

proposta da Agroecologia como base para sistemas agrícolas sustentáveis que mantém a 

agrobiodiversidade e realiza uma variedade de processos renováveis e de serviços 

ecológicos nos territórios, preservando a cultura e respeitando os saberes das 

comunidades.  Neste sentido o estudo da paisagem pode assumir diversas abordagens, 

mas quando pensamos em paisagens rurais, o conceito de paisagem cultural é a que 

melhor se relaciona, pois segundo sua conceituação são obras do ser humano ou da 

natureza que ilustram a evolução da sociedade e das ocupações humanas ao longo dos 

tempos, sob a influência de restrições e/ou forças apresentadas pelo ambiente natural e os 

efeitos de forças sociais, econômicas e culturais sucessivas, internas ou externas a esta 

paisagem. As paisagens podem ser reconhecidas como espaços sociais, sendo 

conservadas pelas famílias, em suas características mais relevantes, como um patrimônio 

comunitário. A paisagem é um conceito chave na abordagem de pesquisas referentes a 

configuração territorial, estabelecimento de redes e escalas espaciais, percepção, 

intervenção e/ou manejo da paisagem, e muitas comunidades que adotam uma estratégia 

de usos múltiplos, através de um sistema integrado de práticas produtivas, que se 

expressam no espaço como uma paisagem diversificada, apresentam diversas vantagens 

do ponto de vista ecológico.    

Palavras-chave: 1. Paisagem cultural. 2. Desenvolvimento sustentável. 

3. Agroecossistemas. 4. Agrobiodiversidade.  

3.2 Introdução 

As paisagens rurais estão relacionadas diretamente com o conceito de paisagem 

cultural, pois são obras do ser humano com a natureza ilustrando a evolução da sociedade 
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e das ocupações humanas. Expressam a influência de restrições e/ou forças apresentadas 

pelo ambiente natural, mas também são as expressões dos efeitos de forças sociais, 

econômicas e culturais sucessivas, internas ou externas a esta paisagem. Este artigo 

apresenta, a partir de um breve histórico da construção da paisagem rural, salientando 

sobretudo as principais consequências da escolha pelo modelo intensivo industrial, 

tópicos sobre a importância da paisagem rural singular e espontânea, reflexo de um 

savoir-faire local, para ao final apontar o desabrochar dessa escolha em potencialidades 

múltiplas quando se aplica os princípios da agroecologia. Assim, este trabalho tem o 

objetivo de apresentar um diálogo necessário sobre os sistemas de produção agrícola e 

seu impacto nas paisagens, e consequentemente no patrimônio cultural das comunidades, 

trazendo a agroecologia como proposta para a preservação das paisagens e das 

comunidades ali residentes.   

3.3 Breve histórico da construção da paisagem em territórios rurais 

Talvez seja na paisagem rural que se consegue observar o quanto a paisagem 

expressa a diversidade das expressões de vida e dos olhares que a sociedade deposita 

sobre esta diversidade. Como o meio produtivo é constantemente trabalhado e manejado, 

ele vai adquirindo as feições das escolhas dos agricultores. Assim, a paisagem é um fator 

de identidade de grupos sociais em função da natureza e dos lugares que frequentam ou 

habitam. Mas, por outro lado, através da paisagem se pode adentrar em um debate social 

sobre o papel dos poderes públicos na organização do espaço urbano e rural, 

principalmente de pensarmos sobre estes espaços como espaços de vida e 

consequentemente espaços de esperança (COURGEAU, 1975 apud DOMENACH; 

PICOUET, 1990; HARVEY, 2003). Pois uma paisagem de monocultura reflete as 

políticas públicas e a liberação de crédito oficial daquela forma. 

Segundo o historiador Harari (2016a), a agricultura pode ser considerada a maior 

farsa da história. E por quê? Porque os seres humanos pararam de ser nômades para serem 

sedentários, e isso lhes custou várias perdas, da autonomia à saúde. Depois que se 

fixaram, precisavam sobreviver no mesmo local, malgrado as intempéries e faltas de 
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condições ambientais para produção de alimentos. Antes, eles migravam e sempre 

procuravam os recursos disponíveis na natureza.  

A partir dessa sedentarização, houve a necessidade de conhecer a aptidão do uso 

do solo e indiretamente se traçar os zoneamentos agroclimáticos. E assim, se foi tecendo 

as paisagens com as mesmas culturas por longos períodos, visto que elas eram adaptadas 

aos locais. Esse monocultivo foi favorecido pelos repetitivos e insistentes pacotes 

agrícolas, induzindo as formas de produção (com aquisição de insumos externos) e das 

mesmas espécies, numa reduzida paleta de diversidade vegetal. Atualmente, a tudo isso 

se soma as regras internacionais de comércio. Hoje é comum um agricultor brasileiro 

primeiro olhar a bolsa de Chicago na internet para acompanhar o preço da soja, e assim 

continuar plantando soja, do que atender à demanda do mercado de proximidade, que está 

cada vez mais exigente de alimentos com valor biológico e de alta qualidade nutricional. 

A paisagem vira um espelho destas exigências internacionais pelas mesmas commodities. 

3.4 Paisagens da agricultura intensiva   

Então, a partir do século XVII, com a revolução industrial e o acesso aos recursos 

fósseis (HARTMANN, 2002), se intensificou na agricultura o uso intensivo de insumos 

industriais sintéticos, tais como os adubos químicos e os agrotóxicos. No século XX esse 

processo foi acelerado com a implantação da revolução verde no pós segunda guerra, 

justamente utilizando os produtos químicos desenvolvidos pelas multinacionais para a 

guerra (COLBORN et al., 2002; ROBIN, 2008; CARSON, 2010; SAPORTA, 2011). A 

isso se junta o desmembramento das terras vendidas pelos pequenos produtores, com a 

consequente concentração de terras nas mãos de poucos proprietários. Seria a paisagem 

dos lençóis de monocultivo intensivo industrial, esvaziado de seres humanos e de 

biodiversidade, visto que são longas extensões de terra cultivados com um único, ou 

poucos, material genético. A erosão também expulsou muitas populações de seus locais 

de origem, sendo que o rompimento com o solo é considerado a primeira perda de ligação 

do ser humano com seu local de vivência (RUELLAN, 2010; LUTZEMBERGER, 1983). 
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 Os danos para a saúde dos seres vivos continuam sendo incalculáveis, tal o 

tamanho da contaminação ambiental por agrotóxicos e sais dos adubos químicos de 

síntese. Essa quantidade de contaminantes acumulada em todos os seres vivos dá origem 

à biomagnificação (acumulação cada vez mais significativa em níveis tróficos superiores) 

com as epidemias das doenças modernas, como câncer, diabetes e hipertensão 

(BONTEMPO, 1985; ROBIN, 2013). No Brasil, vários estudos têm sido conduzidos, pois 

continuamos por oito anos consecutivos, como o país que mais consome agrotóxicos. As 

sequelas são enormes, tanto para o agricultor como para os consumidores (CARNEIRO 

et al., 2015; HESS, 2018). Havendo sequelas também quando há o consumo de alimentos 

transgênicos (SERALINI et al., 2014). Esses problemas são agravados pois a sociedade 

está completamente exposta aos dados virtuais, mas não consegue se apropriar deles 

(HARARI, 2016b). Não se conhece os números exatos do comércio de agrotóxico no 

Brasil, pelo desmonte que vem sendo feito (não permitir mais o IBGE levantar dados e o 

pacote do veneno que está circulando na Câmara dos Deputados) mas sabe-se que não é 

pouco, além da isenção fiscal e a impossibilidade de saber o quanto os agrotóxicos oneram 

o Sistema Único de Saúde (SUS), mesmo que consideremos apenas as intoxicações 

agudas. 

3.5 Paisagem rural  

As propriedades rurais, em pequena escala, e os territórios da produção 

agropecuária são reconhecidos como paisagens dos espaços sociais, sendo conservadas 

pelas famílias, em suas características mais relevantes, como um patrimônio comunitário. 

Esse apego declarado ao lugar transmite a noção de identidade territorial ao indivíduo. 

Na França, os gêneros de vida propostos pelo geógrafo Vidal de La Blache no início do 

século XX, levaram aos conceitos atuais de identificação geográfica e selos de origem. 

Além disso, naquele país, o movimento para o fortalecimento das associações de 

campesinos está relacionada diretamente com a demanda por alimentos de excelente 

qualidade, oriundos da agricultura familiar (DAVID-LEROY; GIROU, 2009). 

Pode-se utilizar a paisagem como um conceito chave na abordagem de pesquisas 

referentes a configuração territorial, estabelecimento de redes e escalas espaciais, 
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percepção, intervenção e/ou manejo da paisagem, e muitas comunidades que adotam uma 

estratégia de usos múltiplos, através de um sistema integrado de práticas produtivas, que 

se expressam no espaço como uma paisagem diversificada, apresentam diversas 

vantagens do ponto de vista ecológico. Este vem a ser o caso das propriedades 

agroecológicas e de produção orgânica. 

Os alimentos orgânicos por não serem produzidos com fertilizantes sintéticos 

solúveis, agrotóxicos e transgênicos, podem ser considerados mais seguros. A produção 

sustentável e diversificada de alimentos, gerando comida boa (POLAN, 2007) permite 

uma ampla gama de nutrientes de fontes diferentes, que permitem que o corpo reaja 

melhor aos estresses ambientais e que não adoeça de forma tão recorrente como tem 

acontecido, visto que hoje a maioria da população brasileira está com sobrepeso, mas 

desnutrida (RENNER, 2018). Esse alimento anticâncer (SERVAN-SCHREIBER, 2011) 

pode ser produzido em pequena escala, pois terá valores nutricionais diferentes e com 

inúmeras vantagens (POLAN, 2010; AZEVEDO, 2012), na saúde dos consumidores, dos 

agricultores e do território. A diversidade da alimentação saudável aumenta a diversidade 

da microbiota intestinal melhorando a imunidade das pessoas (PERLMUTTER; 

LOBERG, 2015). 

3.6 Paisagem biocultural  

De acordo com Torres e Barrera-Bassols (2009) a paisagem é um conceito chave 

na abordagem de pesquisas referentes a configuração territorial, estabelecimento de redes 

e escalas espaciais, percepção, intervenção e/ou manejo da paisagem. Conforme Toledo 

e Barrera-Bassols (2015), comunidades que adotam uma estratégia de usos múltiplos, 

através de um sistema integrado de práticas produtivas, que se expressam no espaço como 

uma paisagem diversificada, apresentam diversas vantagens do ponto de vista ecológico 

(TOLEDO e BARRERA-BASSOLS, 2015). 

De acordo com Toledo e Barrera-Bassols (2015), o complexo biológico-cultural 

tem origem histórica, sendo um produto de milhares de anos de interação entre as culturas 

e seus ambientes naturais. Posey (1996) descreveu que a diversidade biocultural inclui a 
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vida e todas as suas manifestações: biológica, cultural e linguística, que estão inter-

relacionadas e coevoluídas. 

Toledo e Barrera-Bassols (2015) abordam que existe um axioma biocultural, e 

seguem nesta perspectiva a partir do que afirma Nietschmann (1992), onde ele chama este 

axioma de conceito de conservação simbiótica, onde a diversidade biológica e a cultural 

são reciprocamente dependentes e geograficamente conterrâneas. As estratégias de usos 

múltiplos adotadas pelas comunidades estão baseadas nas experiências de vida daqueles 

que construíram estas paisagens, através de seus valores simbólicos e afetivos.  

A UNESCO (2003) descreve a importância da diversidade cultural como uma fonte de 

inovação e criatividade, sendo garantia para um futuro enriquecedor e sustentável da 

humanidade, em conjunto temos a biodiversidade como um recurso fundamental para 

garantir a sustentabilidade de cada forma ou expressão de desenvolvimento, tangível ou 

intangível. Neste sentido a diversidade cultural e biológica são a essência para garantir a 

resiliência das paisagens e seus sistemas sociais e ecológicos. 

3.7 Contribuições da Agroecologia na paisagem 

De uma forma geral, na agroecologia não há pacotes como na revolução verde, a educação 

é o melhor insumo para a conscientização; cada agroecossistema é único e exige soluções 

diferenciadas, mas há em comum: integração com animais; sistema rotacional e de 

diversificação; pesquisa com enfoque sistêmico; e adoção de políticas públicas que 

promovam a agricultura familiar (EHLERS, 1999; ALTIERI, 2012; GLIESMANN, 

2000).  

Ainda, para Altieri (2012), as estratégias técnicas para o manejo agroecológico 

são: a) sistemas de policultivo; b) cultivos de cobertura e cobertura morta; c) rotação de 

culturas e cultivo mínimo; d) sistemas agroflorestais; e) controle biológico por meio do 

manejo dos habitats; f) ecologia das doenças vegetais e seu manejo; g) manejo 

agroecológico da fertilidade dos solos (solos saudáveis, plantas saudáveis). A paisagem 

de produção agroecológica e orgânica será sempre mais resiliente e colorida, mais viva e 
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biodiversa (Figura 1A) do que as paisagens de monocultura convencionais (Figura 1B), 

mais expostas ao intemperismo. 

Figura 1 - Paisagens rurais locais estabelecidas há mais de 20 anos: A) produção orgânica 

e agroecológica (Santo Antônio do Palma); B) produção de commodities em 

monocultura, com forte erosão (Cruz Alta). Rio Grande do Sul / RS, Brasil, 2021. 

 
Fonte: as autoras (2021). 

Hoje, na prática da agricultura convencional sustentável, os insumos químicos 

sintéticos são substituídos por outros mais naturais, com pouca ou nenhuma toxidade 

(PRETTY, 2018). Por exemplo, Filippi et al. (2020) controlaram Botrytis com o uso de 

extrato de Physalis. 

 Assim, apenas visando exemplificar algumas técnicas aplicadas à paisagem, 

vamos citar aqui algumas das várias escolas e estilos de fazer agricultura sustentáveis, 

que se aproximam dos princípios da agroecologia. Dentre esses, a agricultura natural, de 

Mokiti Okada, a agricultura biodinâmica, de Rudolf Steiner, a permacultura de Bill 
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Mollison, e as produções orgânica e biológica, propriamente ditas, que tem seus produtos 

certificados a nível mundial.  

A agricultura natural também trabalha dentro de sistemas, buscando utilizar 

basicamente vegetais e composto orgânico. Aprenderam a extrair microrganismos 

eficientes da floresta e depois povoar os campos de produção com eles. Não recomendam 

arar, nem aplicar adubos químicos, entre outras ações (CARNÉ-CARNAVALET, 2011). 

A agricultura orgânica valoriza a reciclagem de resíduos orgânicos através da 

compostagem (HOWARD, 2012) e a produção biológica na Europa assim se denomina 

por valorizar primeiramente os seres vivos no agroecossistema (AUBERT, 1970). Robin 

(2012) foi visitar vários lugares no mundo, com experiencias bem-sucedidas e produção 

agroecológica, afirmando que é possível alimentar o mundo com agroecologia.  

Na agricultura biodinâmica, há uma comunhão de saberes, envolvendo a 

pedagogia (escola Waldorf) e a filosofia (antroposofia) com a agricultura, e a paisagem é 

considerado um organismo vivo e único (STEINER, 2010). A permacultura nos amplia a 

perspectiva de análise e planejamento para a paisagem, buscando imitar padrões e as 

relações encontradas na natureza, com foco na produção de alimentos, fibras e energia 

para atender as necessidades locais (HOLMGREN, 2013). 

 Inclusive em menor escala, tem-se os pátios escolares comestíveis, edible 

schoolyard, que se tornaram os principais modelos de demonstração de produção 

sustentável baseado na agroecologia e produção orgânica, em pequena escala, praticados 

em escolas e núcleos de ensino (WATERS; DUANE, 2008). O médico Carlos Gonzalez 

sugere o modelo biogênese, da produção em agroflorestas, buscando valorizar ao máximo 

todos os recursos locais (GONZALEZ, 2008, 2017), mas também reforça a importância 

de sementes salvas orgânicas, para o consumidor produzir seus próprios brotos 

germinados. Frequentemente vem à tona na mídia, a constatação da existência de seres 

humanos centenários no Japão. A existência deles é dependente do sentimento de 

pertencer à um grupo, e de sempre poder colher alimentos em suas próprias hortas 

(GARCIA; MIRALLES, 2018), de estar em paz com seu projeto de vida, o Ikigai. Para a 
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bióloga Kingsolver (2008), bastaria um terreno de 360 m² para alimentar por um ano, de 

hortaliças, uma família de quatro pessoas. O economista Schumacher já escreveu sobre a 

importância de valorizar o ser humano e suas pequenas e certeiras ações, principalmente 

se considerarmos os problemas em escala global (SCHUMACHER, 1973), mas 

buscarmos as respostas locais. E sempre com alimento produzido de forma limpa, 

agroecológico e orgânico. 

3.8 Conclusão 

Aplicar ou reconhecer na paisagem os princípios da Agroecologia apontam para 

ícones em comum: a agrobiodiversidade preservada; garantia da soberania e da segurança 

alimentar em função dessa rica agrobiodiversidade, vários processos renováveis 

estimulados; observa-se vários serviços ecológicos e ecossistêmicos dentro da unidade 

produtiva e do território produtivo. Podemos considerar as paisagens agroecológicas 

como paisagens bioculturais, pois são construídas e manejadas em função das 

necessidades materiais e espirituais dos agricultores e agricultoras, portanto carregadas 

de conteúdo histórico-cultural. Neste sentido trazemos aqui a proposta da Agroecologia 

como matriz produtiva para sistemas agrícolas sustentáveis que mantém a 

agrobiodiversidade e que realizam uma variedade de processos renováveis e de serviços 

ecológicos nos territórios, preservando a cultura e respeitando os saberes das 

comunidades.  

 

 

 

 

 



 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 42 

 

4 CAPITULO 2 - Soberania Alimentar e Agroecologia: tecendo narrativas 

4.1 Resumo 

A soberania alimentar de um povo indica a sua autonomia na produção, distribuição e 

comercialização de seus alimentos, além deste atender às necessidades nutricionais exigidas para 

uma vida saudável. É um conceito criado em 1996 pela Via Campesina. Agroecologia é uma 

ciência em construção, cujo termo foi utilizado pela primeira vez em 1928 e retomado nos anos 

1980. O presente estudo teve como objetivo apresentar a análise de alguns documentos científicos 

e public reports analisados tendo como base os temas agroecologia e soberania alimentar. A 

revisão foi realizada em duas bases de dados, o Scielo® e o Agris (FAO), no período 

compreendido entre os anos 2000 e 2020. Por querermos analisar em profundidade estes temas, 

principalmente territorializando os mesmos na América Latina, optamos por analisar todos os 21 

documentos reportados nestas bases de dados. Quase a totalidade dos estudos relacionavam a 

soberania alimentar à dimensão política da agroecologia e à projetos realizados por organismos 

internacionais e governos locais, demonstrando o caráter político e social da soberania alimentar 

enquanto componente integral da agroecologia 

Palavras-chave: 1. Cultura alimentar. 2. Políticas públicas. 3. Segurança alimentar. 

4.2 Introdução 

 A partir do processo de modernização da agricultura, iniciado na década de 40, 

pode-se observar mudanças nos agroecossistemas. O advento do uso de maquinário, 

insumos sintéticos e agrotóxicos possibilitaram a utilização de uma maior parcela de área 

agrícola, entretanto este uso não se fez de uma forma ordenada e com o olhar em 

processos que possibilitassem a expansão da produção agrícola sem prejuízo ao ambiente 

natural, nem mesmo a utilização de práticas que buscassem a utilização destes espaços 

com respeito e cuidado. Nesta forma de exploração as grandes corporações transnacionais 

detêm o controle da oferta de insumos para a agricultura, desde as sementes até os 

agroquímicos. Esse tipo de controle delimita o tipo, volume, qualidade e periodicidade 

em que os alimentos são oferecidos à população. Quem controla as sementes, controla a 

alimentação e controla as pessoas.  
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Essa dominação tem efeitos que vão além do econômico, sendo a exploração do 

trabalho pelo capital a principal característica. Esses efeitos têm reflexos negativos 

também sobre a agrobiodiversidade, os padrões socioculturais relacionados à alimentação 

e às escolhas dos sujeitos sobre a sua própria existência. Esta forma de exploração baseada 

em sistemas extensivos e monocultivo causou a perda de diversidade genética e cultural, 

além de ocasionar a contaminação da água e perdas consideráveis de solo agricultável. 

Causando impactos no sistema alimentar, além de proporcionar uma padronização de 

práticas culturais, desrespeitando saberes tradicionais e promovendo uma padronização 

alimentar.    

A padronização das práticas agrícolas e seu consequente impacto nos hábitos 

alimentares causou o que se chamar erosão da cultura alimentar, por que a unificação de 

cultivos e variedade teve reflexos diretos nos sistemas de produção local de alimentos, 

promovendo insegurança alimentar, e a ameaça a soberania alimentar, devido a 

padronização alimentar e perda da agrobiodiversidade. 

Considerando que os impactos negativos nos sistemas alimentares não se dão 

somente em relação aos sistemas de produção agrícola, mas também perpassam por 

decisões políticas implementadas por Estados-nação e grandes corporações 

transnacionais, alinhadas também a organizações internacionais, compreendemos como 

fundamental compreender os conceitos de soberania alimentar, segurança alimentar e 

nutricional e autossuficiência alimentar. 

O conceito de soberania alimentar foi introduzido em 1996, pela Via Campesina, 

no contexto da Cúpula Mundial sobre a Alimentação (CMA), realizada em Roma pela 

Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) (STEDILE; 

CARVALHO, 2010). De acordo com Meirelles (2004, p.11): 

(...) a noção de Soberania Alimentar incorpora várias dimensões – econômicas, 

sociais, políticas, culturais e ambientais – relacionadas: ao direito de acesso ao 

alimento; à produção e oferta de produtos alimentares; à qualidade sanitária e 

nutricional dos alimentos; à conservação e controle da base genética do sistema 

alimentar; às relações comerciais que se estabelecem em torno do alimento, 

em todos os níveis 
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Já a Segurança Alimentar e Nutricional, conceituada segundo a Lei Orgânica de 

Segurança Alimentar e Nutricional em seu Art. 3, define que: 

(...) a segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de 

todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 

suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo 

como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a 

diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente 

sustentáveis (BRASIL, 2006). 

Além dos conceitos de soberania alimentar, de segurança alimentar e nutricional, 

outro conceito que vem sendo utilizado por organismos internacionais entre eles a FAO 

e estados-nação é o de autossuficiência alimentar. Segundo a FAO (2009) a 

autossuficiência alimentar é a capacidade de produzir a maioria dos alimentos que 

necessita uma nação ou uma família e de confiar nela para satisfazer suas necessidades 

alimentares, também entendida como a capacidade que um país possa satisfazer suas 

necessidades alimentares com sua própria produção, e se refere somente a 

disponibilidade, não relacionando ao acesso ou a qualidade destes alimentos. 

Mesmo que o conceito de segurança alimentar tenha evoluído muito no sentido de 

incorporar os alimentos orgânicos, a agricultura familiar, entre outras questões sociais e 

políticas, entendemos que existam algumas lacunas, e como a abordagem deste estudo é 

analisar as narrativas no âmbito da Agroecologia, fazemos a escolha pela soberania 

alimentar.   

Sumariamente podemos dividir em dois os sistemas agroalimentares, um deles, o 

hegemônico, baseado em uma agricultura industrial, fundamentado em monocultivos 

extensos e insumos agroquímicos (fertilizantes sintéticos e pesticidas), que promovem 

degradação ambiental e social, considerando o impacto nas comunidades tradicionais em 

decorrência da expansão do agronegócio, e de outro lado um sistema agroalimentar 

diverso, baseado em práticas culturalmente adaptadas e na diversidade de saberes. 

De acordo com Bezerra e De Paula (2021) os sistemas alimentares hegemônicos 

promovem a destruição da natureza gerando ambientes em desigualdade e condições que 

promovem doenças relacionadas a má alimentação, por meio de disponibilidade e acesso 
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limitados a comida de verdade e outras necessidades essenciais. Frente a este processo de 

artificialização e consequente homogeneização dos agroecossistemas e territórios, a 

Agroecologia enquanto ciência busca pesquisar e apontar caminhos para o 

desenvolvimento de sistemas agroalimentares sustentáveis, que respeitem a diversidade 

cultural dos povos e comunidades, bem como minimizar os impactos ambientais. A 

Agroecologia promove sistemas agroalimentares baseados na perspectiva da soberania 

alimentar, pois engloba não somente a produção e o acesso aos alimentos, mas promove 

sentidos, como podemos perceber desde o exposto por Giordani, Bezerra e Anjos (2017, 

p. 439):  

(...)a agroecologia implica uma profunda transformação na relação com o 

ambiente, ao envolver um sistema de produção que renova os significados dos 

elementos da natureza, a energia e as várias dimensões do sistema, acaba 

igualmente por produzir diversos outros sentidos acerca do alimento. Dessa 

maneira, a alimentação resgata e reflete uma ligação primordial do ser humano 

com a natureza e sua posição genuína de dependência e cuidado para com o 

planeta – aciona redes de sentido, não restrita à sua função nutricional, sendo 

essa até mesmo dilatada pela noção do bem e bom comer. 

O objetivo deste trabalho é analisar desde a perspectiva da Agroecologia, quais 

dimensões da Agroecologia a soberania alimentar têm sido narrada. Neste sentido 

procuramos analisar através da revisão integrativa e narrativa quais as narrativas 

construídas ao longo de 20 anos entre a Soberania Alimentar e a Agroecologia. 

4.3 Material e Métodos 

O estudo buscou evidenciar as pesquisas realizadas abrangendo os temas de 

soberania alimentar e a agroecologia, através de uma revisão integrativa e narrativa 

(ERCOLE; MELO; ALCOFORADO, 2014; ROTHER, 2007), considerando as 

pesquisadas publicadas no período de 2000-2020. O estudo das publicações sobre os 

temas realizou-se no período de abril a julho de 2020. 

Considerando a amplitude e complexidade dos temas a serem pesquisados, se 

optou pela revisão integrativa e análise narrativa, permitindo uma análise qualitativa dos 

temas. Segundo Ercole; Melo e Alcorofado (2014), “a revisão integrativa de literatura é 
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um método que tem como finalidade sintetizar resultados obtidos em pesquisas sobre um 

tema ou questão, de maneira sistemática, ordenada e abrangente”. A pesquisa integrativa 

permite a síntese de múltiplos estudos publicados e possibilita conclusões gerais a 

respeito de uma particular área de estudo (MENDES et al. 2008).  

Na revisão narrativa são consideradas as publicações amplas, que descrevem e 

discutem o desenvolvimento de determinados assuntos, sob a perspectiva teórica ou 

contextual, e sua análise é de base qualitativa (ROTHER, 2007). 

Nossa base de pesquisa envolveu dois temas, e a busca foi realizada com os temas 

em conjunto: “food sovereignty” e “agroecology”, para todas as buscas foram utilizadas 

as seguintes bases de dados: Scielo® e Agris, na base de dados Scielo se utilizou também 

os termos “soberanía alimentaria” e “agroecología” e “soberania alimentar” e 

“agroecologia”. Nos bancos foram selecionados trabalhos diversos, desde artigos 

completos, capítulos de livros e relatórios de projetos realizados por organizações 

internacionais, foram selecionadas as publicações dos últimos vinte anos (2000-2020). 

Durante a pesquisa encontramos 29 documentos, para os termos estabelecidos, sendo 22 

na plataforma de banco de dados da Scielo®12 e 7 na plataforma de banco de dados da 

AGRIS (FAO)13.  

A seleção das publicações foi realizada nas bases de dados AGRIS(FAO) e 

Scielo®, e optamos por analisar todas as publicações reportadas, excetuando àquelas que 

estavam repetidas, e as que seu escopo não abordavam os termos da pesquisa. A escolha 

por estas bases de dados e não outras se deu por que nestas bases temos um conjunto 

importante de documentos de organizações, como a FAO, e outras publicações da 

América Latina que nos interessam nesta análise, pois neste estudo buscamos aproximar 

os olhares para pesquisas localizadas no Brasil. 

 

 
12 Plataforma de pesquisas Scielo® - https://www.scielo.org/ . 
13 Plataforma de pesquisas AGRIS (FAO) - https://agris.fao.org/agris-search/index.do.  
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Na plataforma AGRIS (FAO) foram 7(sete) publicações encontradas, das quais 

foram selecionadas 5 (cinco), pois uma delas estava repetida, e a outra publicação não 

estava disponível seu acesso. Em relação a base de dados da Scielo®, foram encontrados 

22 (vinte e dois) artigos dos quais dois artigos estavam repetidos, e dois foram excluídos 

após sua leitura por não terem relação ao objeto de estudo, ou seja, não abordavam a 

soberania alimentar e agroecologia em seu escopo, sendo a final 16 (dezesseis) artigos 

analisados. 

4.4 Resultados e discussão 

Nos artigos analisados, temos uma narrativa estrutural que são a soberania 

alimentar e a agroecologia, mesmo que tenhamos palavras-chaves orientadoras para 

organizarmos os artigos, a sua complexidade não nos permite uma uniformização na 

análise. O que precisamos é compreender a soberania alimentar como uma dimensão 

estruturante da agroecologia. 

Podemos compreender a Agroecologia como uma ciência do campo da 

complexidade, é uma ciência que se baseia nas ciências sociais, biológicas e agrárias, e 

se integra aos conhecimentos tradicionais e conhecimento dos agricultores. Ela projeta 

agroecossistemas complexos, acompanhando a natureza em sua tendência à 

complexidade, é a aplicação da ciência da ecologia aos sistemas agrícolas. Por isso, busca 

desenvolver uma estrutura ecológica que não necessite de insumos externos e que permita 

a interação necessária entre as espécies para que o sistema funcione (TWN e SOCLA, 

2015). 

Importante salientar que nossa opção por estas duas bases de dados, em especifico 

foram em razão da base de dados da Scielo® reunir um conjunto de periódicos brasileiros 

e latino-americanos, e nossa intenção também era valorizar estas publicações. Durante a 

pesquisa, uma questão que ficou evidente, é que temos um conjunto de periódicos que 

publicam sobre os temas de Agroecologia e Soberania alimentar, mas que não estão 

indexados nestas bases de dados, periódicos como por exemplo a Revista Brasileira de 
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Agroecologia (RBA)14, que devido aos custos financeiros envolvidos0, inviabilizam sua 

participação nestas bases de dados. Isso se dá por que muitos destes periódicos são de 

acesso livre e gratuito e não realizam cobrança aos pesquisadores/as para publicar, desta 

forma, não tem recursos para investir na indexação em determinadas bases de dados. 

Um exemplo sobre uma importante base de dados, é a Web of Science15, que é 

uma base de dados consolidada que reúne milhares de trabalho do mundo todo, mas que 

muitos periódicos latino-americanos não conseguem acessar, principalmente devido aos 

custos envolvidos essa razão. Em uma pesquisa no Web of Science, pelos termos “food 

sovereignty” e “agroecology, considerando as publicações de 2000-2020 (publicados até 

julho de 2020), podemos encontrar 188 (cento e oitenta e oito) documentos. Desde 

documentos encontrados, podemos destacar 5 autores que são referências e possuem 

muitas publicações nestas temáticas, que são Helda Morales, Peter M. Rosset, Miguel A. 

Altieri, Nils McCune e Omar F. Giraldo, dos quais somente um trabalho de Helda Morales 

foi encontrado nas bases de dados Scielo e AGRIS (FAO). 

Dentro desta complexidade entendemos que nosso estudo não abarca a realidade 

ampla dos documentos publicados sobre Agroecologia e Soberania alimentar, mas 

entendemos como importante realizar este recorte, para podermos dialogar também sobre 

o acesso às publicações. 

Abaixo, na tabela 01 podemos ver os 21 estudos selecionados nas bases de dados 

AGRIS (FAO) e Scielo®. 

 

 

 

 

 

 

 

 
14 Revista Brasileira de Agroecologia - http://revistas.aba-agroecologia.org.br/index.php/rbagroecologia  
15 Web of Science - http://webofknowledge.com/  
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(Continua) 

Tabela 1 – Listagem dos artigos analisados durante a revisão, oriundos das bases de dados 

Agris, Scielo®, para os termos food sovereignty e agroecology. 

 

 

A
G

R
IS

 

Tipo de publicação/ 

Periódico 

Ano Título Autores País/Região 

Relatório 2006 

Agroecology and the 

Struggle for Food 

Sovereignty in the 

Americas 

Avery Cohn, 

Jonathan Cook, 

Margarita 

Fernández, 

Rebecca Reider 

and Corrina 

Steward 

América 

Latina 

Relatório 2007 

Agroenergy: Myths 

and Impacts in Latin 

America 

Comissão Pastoral 

da Terra,  Land 

Research Action 

Network 

América 

Latina 

Relatório 2015 

Innovative 

approaches to linking 

sustainable and agro-

ecological production 

with markets in 

developing countries: 

a researcher-

practitioner 

workshop. 

FAO 

América 

Latina, Asia 

e África 

Relatório 2016 

Final report (of the) 

Regional Meeting on 

Agroecology in Latin 

America and the    

Caribbean, Brasilia – 

Brazil, 24-26 June 

2015   

FAO 
América 

Latina 

Livro 2016 

Transition to 

Agroecology: For a 

food secure world 

Jelleke de Nooy 

van Tol 
Etiópia 

  
 S

C
IE

L
O

 

Artigo 2019 

Análisis de narrativas 

sobre el desarrollo: 

“Seguridad 

Alimentaria” y 

“Soberanía 

Alimentaria” en 

Colombia y Bolivia 

Mariluz Nova-

Laverde, Mariana 

Rojas-Chávez 

Yuly, Viviana 

Ramírez-Vanegas 

Colombia e 

Bolivia 

Artigo 2018 

Protagonismo das 

mulheres assentadas 

no Território Rural do 

Bolsão-MS: gênero, 

território e resistência 

camponesa 

Clariana Vilela 

Borzone, 

Rosemeire 

Aparecida de 

Almeida 

Brasil 

Artigo 2019 

Contribuciones de la 

agroecología escolar 

a la soberanía 

alimentaria: caso 

Fundación Viracocha 

María José Pitta 

Paredes, Álvaro 

Acevedo Osorio 

Colômbia 
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Tabela 1 – Listagem dos artigos analisados durante a revisão, oriundos das bases de dados 

Agris, Scielo®, para os termos food sovereignty e agroecology. 

 

 

 

 Tipo de publicação/ 

Periódico 

Ano Título Autores País/Região 

S
C

IE
L

O
 

Artigo 2019 

Los sistemas 

agroecológicos de la 

parroquia San Lucas 

(Loja). Prácticas 

resilientes ante el 

cambio climático 

Tatiana Nathalí 

Coronel-

Alulima 

Ecuador 

Artigo 2018 

Construcción de 

alternativas 

alimentarias en 

cuatro provincias de 

Argentina 

Daiana Perez, 

Julieta 

Seplovich,  
Natalia Gusman, 

Violeta Vidal􀊠 

Argentina 

Artigo 2018 

Movimientos 

sociales populares 

frente el Tercer 

Sector: estudio 

comparado de 

organizaciones 

campesinas de 

Brasil, Argentina y 

México 

Pinto, Lucas 

Henrique 

Argentina, 

Brasil e 

México 

Artigo 2017 

Agricultura de 

traspatio y 

agroecología en el 

proyecto estratégico 

de seguridad 

alimentaria (PESA-

FAO) del estado de 

Puebla 

Duché-García, 

T. T. Aquimín, 

Bernal-

Mendoza, 

Héctor, 

Ocampo-Fletes, 

Ignacio, Juárez-

Ramón, 

Dionicio, & 

Villarreal-

Espino Barros, 

O. Agustín. 

México 

Artigo 2015 

El concepto de 

sostenibilidad en 

agroecología 

Gómez, L.F.; 

Ríos-Osorio, 

L.A.; 

Eschenhagen 

Durán, M.L. 

Colombia 

Artigo 2015 

Innovation in the 

agricultural sector: 

Experiences in Latin 

America 

Chávez, Ricardo 

X, Lombeida; 

Emma D, 

Pazmiño; Álvaro 

M, & Vasconez, 

Flora del C. 

Ecuador 
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(Conclusão) 

Tabela 1 – Listagem dos artigos analisados durante a revisão, oriundos das bases de dados 

Agris e Scielo®, para os termos food sovereignty e agroecology. 

 

 

 

 

Tipo de 

publicação/ 

Periódico 

Ano Título Autores País/Região 

S
C

IE
L

O
 

Artigo 2015 

Nutrition-sensitive 

agriculture and the promotion 

of food and nutrition 

sovereignty and security in 

Brazil.  

Maluf, Renato 

Sergio; Burlandy, 

Luciene; Santarelli, 

Mariana; Schottz, 

Vanessa, & 

Speranza, Juliana 

Simões 

Brazil 

Artigo 2015 

Migración y remesas: ¿están 

afectando la sustentabilidad 

de la agricultura y la 

soberanía alimentaria en 

Chiapas? 

Morales, Helda; 

Aguilar-Støen , 

Mariel Cristina; 

Castellanos-Lopez, 

Edwin Josué 

México 

Artigo 2015 

A agroecologia: uma 

ilustração da fecundidade da 

pesquisa multiestratégica 

Lacey, Hugh. Brasil 

Artigo 2014 

Scientific research, 

technological innovation and 

the agenda of social justice, 

democratic participation and 

sustainability. 

Lacey, Hugh. Brasil 

Artigo 2013 

Desarrollo local con enfoque 

agroecológico: la experiencia 

del Plan de Soberanía 

Alimentaria Territorial en el 

departamento de Treinta y 

Tres 

Gomez Perazzoli, 

Alberto; Chiappe 

Hernandez, Marta 

Uruguay 

Artigo 2012 

La ausencia campesina en la 

Argentina como producción 

científica y enfoque de 

intervención 

Barbetta, Pablo; 

Dominguez, Diego; 

Sabatino, Pablo. 

Argentina 

Artigo 2012 

Del huerto a la ciudad: 

agricultura familiar y 

aprovisionamiento urbano en 

la sierra ecuatoriana 

Rebai, Nasser Ecuador 

Artigo 2012 

Utilización de nuevos índices 

para evaluar la sostenibilidad 

de un agroecosistema en la 

República Bolivariana de 

Venezuela. 

Gravina Hernandez, 

Bruno Antonio; 

Leyva Galan, Ángel 

Venezuela 
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Nos artigos analisados da base de dados Scielo® podemos observar uma 

variabilidade de abordagens metodológicas, que vão desde a análise de discurso, como o 

estudos de Mariluz Nova-Laverde, Mariana Rojas-Chávez Yuly, Viviana Ramírez-

Vanegas “Análisis de narrativas sobre el desarrollo: “Seguridad Alimentaria” y 

“Soberanía Alimentaria” en Colombia y Bolivia”, até o uso de metodologias de análises 

dos agroecossistemas, estudos de campo, onde são utilizadas distintas ferramentas de 

pesquisa analisando os níveis de soberania alimentar como o trabalho de Tatiana Nathalí 

Coronel-Alulima  “Los sistemas agroecológicos de la parroquia San Lucas (Loja). 

Prácticas resilientes ante el cambio climático” e o trabalho de Daiana Perez, Julieta 

Seplovich, Natalia Gusman e Violeta Vidal “Construcción de alternativas alimentarias en 

cuatro provincias de Argentina”.  

O arcabouço metodológico de todos os trabalhos está alicerçado na perspectiva 

qualitativa, e focado fortemente na perspectiva política da agroecologia, quando fortalece 

a estruturação da soberania alimentar a partir das dimensões política propostas pela Via 

Campesina (VIA CAMPESINA, 2007), bem como no protagonismo dos sujeitos nas 

pesquisas, como demonstra os trabalhos “Protagonismo das mulheres assentadas no 

Território Rural do Bolsão-MS: gênero, território e resistência camponesa” de Clariana 

Vilela Borzone e Rosemeire Aparecida de Almeida , e “Movimientos sociales populares 

frente el Tercer Sector: estudio comparado de organizaciones campesinas de Brasil, 

Argentina y México” de Lucas Henrique Pinto. 

O Brasil teve relativa expressão no total de documentos pesquisados, dos 16 

(dezesseis) artigos publicados em 8 (oito) países, o Brasil tem 5 (cinco) artigos (Fig. 01), 

neste sentido podemos inferir que a pesquisa em soberania alimentar e agroecologia tem 

sido ampliada 
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Figura 01 - Quantidade de trabalhos publicados por país. 

 

Fonte: Elaboração dos autores, 2020. 

 

Outro dado interessante, é que mesmo a pesquisa ter sido dentro de um período de 

20 anos, entre os anos 2000-2020, os estudos encontrados e compilados na base de dados 

são de um período menor, de apenas sete anos, de 2012-2019. 

Mesmo que o conceito de Soberania Alimentar tenha sido proposto em 1996, e 

reforçado e ampliado em 2007 em Nyéléni, somente em 2012 é criada a Rede Nacional 

de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional16(Rede PENSSAN), rede 

esta que reúne professoras(es) pesquisadoras(es) de todo o Brasil, nos mostrando que esse 

discurso já estava alicerçado nas organizações da sociedade civil, antes de ser uma 

categoria de análise cientifica pala academia. 

 Vários artigos abordam a importância das políticas públicas para a promoção da 

soberania alimentar, sejam em projetos governamentais estabelecidos como abordam os 

artigos “Agricultura de traspatio y agroecología en el proyecto estratégico de seguridad 

alimentaria (PESA-FAO) del estado de Puebla” de Duché-García et al., e “Desarrollo 

local con enfoque agroecológico: la experiencia del Plan de Soberanía Alimentaria 

Territorial en el departamento de Treinta y Tres” de Alberto  Gomez Perazzoli e Marta 

Chiappe Hernande, estudos que demonstram o papel da soberania alimentar para o 

 

 
16 Rede Nacional de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutriciona (PENSSAN) - 

http://pesquisassan.net.br/. 
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desenvolvimento local, como necessidade de proposta teórico-cientifica, de acordo com 

o artigo “Scientific research, technological innovation and the agenda of social justice, 

democratic participation and sustainability” de Hugh Lacey. 

 Os documentos da base de dados do AGRIS, se referem a relatórios de projetos 

implementados em distintas regiões, através de organismos internacionais, com foco ao 

desenvolvimento local, promoção da cidadania, justiça ambiental, e principalmente o 

desenvolvimento de ações em agroecologia orientadas para a promoção da soberania e 

segurança alimentar em comunidades em situação de vulnerabilidade social e ambiental. 

4.5 Conclusão 

A pesquisa envolveu a análise de temas que são complexos e que demonstram a 

abordagem multidimensional da Agroecologia, evidenciando a importância do diálogo de 

saberes, e demonstrando a necessidade de analisarmos os estudos para além da dimensão 

técnica.  

As análises sobre o conceito e perspectiva da soberania alimentar nos estudos 

analisados demonstram alguns equívocos em relação a compreensão de seu conceito, 

muitos dos estudos fazem relação direta com a segurança alimentar, como se ambos os 

conceitos tivessem o mesmo significado.  

A maioria dos estudos que compreendem a soberania alimentar como uma 

dimensão estruturante da agroecologia, considerando desde a sua perspectiva política, 

incluindo a participação social e política das comunidades rurais na proposição das 

políticas públicas que tem relação com os territórios onde vivem. 

 

 

 

 



 

 

5 CAPITULO 3 - Grupo Orgânicos Mãos na Terra: das origens às respostas à 

pandemia da Covid-19 

5.1 Resumo 

O presente trabalho tem por objetivo apresentar a trajetória do Grupo de Agricultores 

Orgânicos “Mão na Terra”, a partir do relato histórico, da identificação da diversidade 

produtiva existente e os espaços de comercialização, bem como o impacto sofrido em 

decorrência da Pandemia de Covid-19. A metodologia utilizada foi de base qualitativa, 

realizada através de entrevistas semi-estrutradas em formato digital, e a análise de fontes 

secundárias, como documentos, atas, planos de manejo e publicações. Foi possível 

verificar a intrínseca relação de processos sociais e políticos existentes, que promovem 

sistemas de produção de alimentos mais sustentáveis, baseados na agroecologia. Mas 

também se constatou a fragilidade e insegurança em relação aos meios de 

comercialização, deixando as famílias agricultoras à mercê de sua própria sorte, evento 

realçado sobretudo com o advento da pandemia de Covid-19, exigindo dos agricultores a 

constante re-construção e reinvenção das relações sociais e comerciais. 

Palavras-chave: 1. Agroecologia política. 2. Políticas públicas. 3. Agrobiodiversidade. 

4. Mercados solidários  

5.2 Introdução 

A modernização agrícola, pressupondo progresso, trouxe para as comunidades 

rurais novas sementes e novas tecnologias com a promessa de ganhos econômicos e 

aumento da produtividade. Essa modernização não trouxe somente outras sementes, mas, 

em muitos locais, também outros hábitos alimentares, pois as famílias já não produziam 

a diversidade para seu consumo. 

 Mas isso não se refletiu de forma igual em todos as comunidades. Com o avanço 

desta modernização muitas famílias viram sua renda diminuir, e sua autonomia 

desaparecer. Dentro deste contexto surgem um conjunto de processos vinculados a 

organizações sociais que começam a promover espaços de formação e também de 
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incentivo a outras formas de produção, sendo também espaços de resistências frente ao 

modelo político e econômico imposto. 

Os períodos históricos concomitantes com a modernização agrícola e a revolução 

verde no Brasil foram contemporâneos de um período de retirada dos direitos civis em 

decorrência da ditadura militar. Este período fervia não somente crises no campo, 

culminando em processos de êxodo rural, endividamento financeiro das famílias rurais 

para se “adequarem” a modernidade, refletindo também um período de efervescência 

política, com a busca por retomada dos direitos. E neste sentido as pastorais sociais da 

Igreja Católica tiveram papel preponderante, que através das suas Comunidades Eclesiais 

de Base pautadas na Teologia da Libertação promoviam a formação política e social de 

comunidades rurais e urbanas.  

A trajetória do Grupo Orgânicos Mãos na Terra, que neste período ainda não tinha 

este nome, se inicia neste período e nesta conjuntura, apoiado por estas organizações que 

promoviam a autonomia política e social no campo e na cidade, através de projetos 

sociais. Este trabalho tem por objetivos apresentar a trajetória das famílias do Grupo 

Orgânicos “Mão na Terra”, a partir do relato histórico, da identificação da diversidade 

produtiva existente e os espaços de comercialização, bem como o impacto sofrido em 

decorrência da Pandemia de Covid-19.  

5.3 Percursos Metodológicos 

O percurso metodológico utilizado para a construção dessa pesquisa é de base 

qualitativo, e sua construção teórica esta permeada por um conjunto de metodologias e 

ferramentas que se entrelaçam, com o intuito de nos permitir ter a compreensão da 

complexidade da Agroecologia. 

Nossa pesquisa, como já abordado, é de natureza qualitativa, seguindo a 

abordagem que propõe Minayo (2003, p.21): 
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A pesquisa nas ciências sociais se preocupa com um nível de realidade que não 

pode ser quantificado, pois trabalha com o universo de significados, motivos, 

aspirações, crenças, valores e atitudes, que correspondem a um espaço mais 

profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser 

reduzidos à operacionalização de variáveis. 

A pesquisa nunca foi, nem nunca será neutra, somos orientados por uma base 

epistemológica, e nos cabe compreender, se nossa base é includente, ou excludente. 

Quando fazemos ciência, à fazemos desde nossas vivências e trajetórias, como Santos 

(2007) afirma, que as ciências sociais não são objetivas, pois não podemos nos libertar, 

no ato da observação, dos valores que informam nossa prática em geral, e sendo assim, 

nossa prática de pesquisa. Neste sentido gostaria de afirmar que nosso objeto de pesquisa, 

são sujeitos, pessoa-coletivo, e me refiro a individuo-coletivo pois suas ações, mesmo que 

pessoais, como seres únicos, não estão desconectadas do coletivo que fazem parte.  

Se faz importante ressaltar o papel que tem uma ciência que busque transformar a 

realidade, que por meio das tessituras dos saberes acadêmicos e das famílias camponesas 

seja possível uma mudança social. Onde desde uma perspectiva plural, o conhecimento 

possa ter tecido entre “sujeito-sujeito”, e não mais na perspectiva de uma ciência 

positivista do “sujeito-objeto”. 

Como pesquisadora me permiti ser afetada pelas histórias e trajetórias destas 

famílias, me permiti o envolvimento, e faço uso desse afeto como recurso epistemológico 

(FAVRET-SAADA, 2005). Guidi, Moriceau e Paes (2019) dizem que o afeto é, em 

primeiro lugar, uma exposição, uma capacidade de se deixar impressionar por aquilo que 

se manifesta.  

A pesquisa é um encontro, uma possibilidade de promover outras narrativas, não 

é a busca por uma fórmula mágica. Segundo Moriceau (2019):  

A pesquisa não é uma busca pelo modelo certo, mas comunicação de 

experiências de vida, dadas por encontros ─ com o gosto da existência ─ que 

torna urgente o pensar. A pesquisa é como uma encarnação da filosofia de 

Lévinas. O pesquisador não está acima e julga. Ele encontra rostos, que o 

chamam pelas suas diferenças, suas vulnerabilidades, suas singularidades, e 

mostram sua própria vulnerabilidade de existir, a vulnerabilidade do que ele 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 58 

 

 

achava que sabia. A ética não diz como tratar o outro e o vulnerável, é o 

estrangeiro e o vulnerável que doam novas paisagens éticas. 

O processo de construção e realização desta pesquisa está imbricada com minha 

trajetória pessoal e profissional, pois foram estes caminhos na Agroecologia, minha 

vivência profissional na extensão rural e em projetos de desenvolvimento rural e de 

políticas públicas e mais recentemente na docência que me moveram a busca por uma 

outra forma de fazer ciência.  

Minhas vivências no transcurso da experiencia no Doutorado sanduíche no 

México, na participação e organização do Diplomado Internacional em Agroecologia 

para a Sustentabilidade, no Grupo de Trabalho em Agroecologia Política do Conselho 

Latino-americano de Ciências Socias (CLACSO) e na diretoria da Associação Brasileira 

de Agroecologia, também contribuíram para essa perspectiva da busca de um outro 

paradigma cientifico, includente e transformador da sociedade. 

Para Santos, a pesquisa tem um caráter autobiográfico: 

No paradigma emergente, o caráter autobiográfico e auto referenciável da 

ciência é plenamente assumido. A ciência moderna legou-nos um 

conhecimento funcional do mundo que alargou extraordinariamente as nossas 

perspectivas de sobrevivência. Hoje não se trata tento de sobreviver como de 

saber viver. Para isso é necessária uma outra forma de conhecimento, um 

conhecimento compreensivo e íntimo que não nos separe e antes nos uma 

pessoalmente ao que estudamos. A incerteza do conhecimento, que a ciência 

moderna sempre viu como limitação técnica destinada a sucessivas superações, 

transforma-se na chave do entendimento de um mundo que mais do que 

controlado tem de ser contemplado (SANTOS, 2007). 

Nesta perspectiva de “construir e entender” com, e não para, fizemos o uso de um 

conjunto de ferramentas metodológicas, pois segundo Gil (2010) a utilização de múltiplas 

técnicas de coleta de dados são importantes para garantir a profundidade fundamental ao 

estudo, e garantir maior credibilidade aos resultados. 

Nossa pesquisa teve no ano de 2017, quando começaram as aulas do curso de 

doutorado em agronomia. Como a pesquisa de campo necessita um tempo para conhecer 

os sujeitos e o campo a ser investigado, o que chamamos de fase exploratória. Como 
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abordam Lüdke e André (2012), a fase exploratória da pesquisa é o momento de 

especificar questões, estabelecer os contatos iniciais para a entrada em campo, localizar 

informantes e fontes de dados necessárias para o estudo. A fase exploratória da pesquisa 

aconteceu em vários momentos de interação com as famílias, durante o ano de 2018, e 

compreenderam visitas às propriedades, a aos espaços de comercialização que elas 

participam, quem foram a Feira Ecológica no Campus UPF-Passo Fundo e a Praça da 

Mãe Preta-Passo Fundo. 

A fase de campo da pesquisa está dividida em dois momentos:  de agosto de 2019 

a fevereiro de 2020 foram realizadas visitas de campo às propriedades e de março de 2020 

a fevereiro de 2021 as atividades de pesquisa seguiram em um formato remoto, se 

adequando as necessidades imposta pela pandemia de COVID-19.  

Durante o período de campo realizamos a observação participante, que é uma 

observação que pressupõe a integração do pesquisador ao grupo pesquisado, ou seja, o 

pesquisador deixa de ser um observador externo aos acontecimentos e passa a fazer parte 

ativa deles (BONI; QUARESMA, 2005). Nesta fase de campo da pesquisa foram 

realizadas diversas visitas às propriedades, participação em reuniões, sendo importantes 

momentos de partilhas, como podemos observar nas figuras 01 e 02. 

Figura 01 – Imagens da fase de campo da pesquisa. 

Fonte: Arquivo pessoal da autora (2019). 
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Durante o trabalho de campo também tive a oportunidade de estar com eles em 

atividades produtivas, atividades que possibilitaram compreender seus processos de 

trabalho e organização. 

Figura 02 – Imagens das vivências de campo nas propriedades das famílias do Grupo 

Orgânicos Mãos na Terra. 

 Fonte: Arquivo pessoal da autora (2019). 

 Antes da ocorrência da pandemia COVID-19 a pesquisa estava orientada para os 

princípios da Investigação Ação Participativa, por ser uma dimensão metodológica que 

colabora para a promoção de projetos de desenvolvimento de uma agricultura que tem 

como perspectiva a agroecologia, quer dizer, que não apresenta somente uma visão 

técnica do sistema de produção, mas pensa os sistemas sociais e ambientais (GUZMÁN 

et. al, 1996). Em decorrência da pandemia de COVID-19 não foi possível seguir com 

estas perspectivas metodológicas, pois envolvia as atividades de saída campo, e que 

impactaram no desenvolvimento do processo metodológico. Em um período de 

reinvenção, as atividades seguiram de forma remota.  

Mesmo que a pesquisa não pode ter sido realizada em formato presencial em sua 

totalidade, fizemos uso de elementos metodológicos da etnografia. A etnografia traz 
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algumas contribuições importantes ao campo das pesquisas qualitativas, especialmente 

aquelas que se interessam pelos estudos das desigualdades sociais e dos processos de 

exclusão (MATTOS, 2011). Em nossa pesquisa utilizamos os recursos metodológicos 

que nos brinda a etnografia, que foram a observação participante, durante o período que 

foi possível realizar atividades de campo e a etnografia virtual. Segundo Fragoso, Recuero 

e Amaral (2011) a internet pode ser tanto objeto de pesquisa (aquilo que se estuda), quanto 

local de pesquisa (ambiente onde a pesquisa é realizada) e, ainda, instrumento de pesquisa 

(por exemplo, ferramenta para coleta de dados sobre um dado tema ou assunto). Em nosso 

estudo utilizamos a internet como um local de pesquisa, uma ferramenta para poder dar 

seguimento a pesquisa.  

As entrevistas semiestruturadas (Apêndice V)  foram realizadas através do Google 

Meet, trocas de mensagens através de WhatsApp, e trocas de e-mails. Entendemos que 

poderia não ser o ideal em um contexto de investigação acadêmica de profundidade, mas 

foi o possível de ser realizado, dado a situação sanitária e de cuidados que deveriam ser 

tomados. Além da utilização de pesquisa bibliográfica, base para a estruturação teórica 

do documento, também foram utilizadas fontes secundárias, como os planos de manejo 

das propriedades (Anexo IV), atas da associação e outros documentos disponibilizados 

pelas organizações sociais que contribuíram na trajetória do Grupo Orgânicos Mãos na 

Terra, que foram as edições da Revista Alimentação (Anexo II e Anexo III), editada no 

aniversário de 1 ano e de 10 anos da Feira. 

5.3.1 Os sujeitos da pesquisa 

Tão importante quando descrever os métodos utilizados para o desenvolvimento 

da pesquisa é dar visibilidade aos sujeitos envolvidos neste processo. Como abordamos, 

a pesquisa desde a perspectiva da Agroecologia se propõe a romper com a frieza e 

distância do cientificismo acadêmico. 

Entendemos que não existe neutralidade cientifica, quando escolhemos um 

‘objeto’ a ser investigado é por que existe um conjunto de motivos não explícitos, a priori 
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para esta escolha. Por esta razão, em nossa pesquisa gostaríamos de deixar explícitos os 

motivos que nos levaram a esta escolha destes sujeitos.  

Segundo Siliprandi (2015) a agroecologia se apresenta como uma proposta que 

rompe os domínios de uma ciência estanque, e se propõem a incorporação de outros 

sujeitos sociais (que não o “cientista”), como coprodutores do conhecimento a ser gerado. 

Merçon (2018) nos diz que investigar com outros(as) não se reduz a uma questão 

epistêmica ou metodológica pois se trata também de transformar relações desiguais, 

competitivas e excludentes, e criar novas realidades sociais.  

A pesquisa cientifica possibilita evidenciar determinados grupos, em detrimentos 

de outros, por esta razão nossa escolha foi no sentido de evidenciar o referido grupo, pois 

devido a suas características organizativas o entendemos como um caso que deve ser 

evidenciado no campo da Agroecologia. 

A escolha foi sendo construída após a participação em uma atividade da Rede 

Ecovida de Certificação Participativa – Núcleo Planalto. A atividade se tratava de uma 

assembleia geral, e neste momento, observando quem estava participando foi visível e 

externalizado a invisibilidade da participação das mulheres e das juventudes neste 

processo de tomada de decisões.  

Esta escolha se deu ao entendimento da importância não só da participação das 

mulheres e dos jovens na construção da Agroecologia, mas do seu protagonismo na 

construção de processos mais participativos e solidários, que promovem territórios 

sustentáveis. A escolha por uma experiencia que tem o protagonismo das mulheres se 

fundamenta no que alguns autores já abordaram sobre a importância da participação e 

visibilização das mulheres para o escalamento da agroecologia (SILIPRANDI; 

ZULUAGA, 2014; SILIPRANDI, 2015; MIER y TERÁN et al., 2018). 
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Os sujeitos desta pesquisa são famílias de agricultores orgânicos certificados, que 

fazem parte do Grupo Orgânicos Mãos na Terra (Fig. 03), integrantes da Coonalter 

(Cooperativa Mista e de Trabalho Alternativa Ltda), e que integram o Núcleo Planalto da 

Rede Ecovida. O Grupo Mãos na terra é formado por 3 (famílias) núcleos familiares, onde 

a gestão de todas as atividades é realizada de forma compartilhada por toda a família, 

evidenciando o protagonismo da juventude e das mulheres neste processo. 

Figura 03 - Identidade visual do Grupo Orgânicos Mãos na Terra 

 

Fonte: Grupo Orgânicos Mãos na Terra (2021). 

Durante a realização das entrevistas às famílias, elas destacaram organizações 

sociais que tiveram papel fundamental na trajetória do grupo, que foram a Cáritas 

Diocesana de Passo Fundo e o CETAP (Centro de Tecnologias Alternativas Populares) o 

que consideramos importante realizar entrevistas com estas organizações.  

5.3.2 Cenário do estudo 

A pesquisa foi desenvolvida no município de São Domingos do Sul, que está 

inserido no bioma Mata Atlântica, Mesorregião do Noroeste Rio-grandense, microrregião 

de Passo Fundo (Fig. 04). A cidade é limítrofe com os municípios de Casca, Paraí, Vanini, 
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São Jorge, Ciríaco. Com relação à sua delimitação sociopolítica, está inserido no 

COREDE17 Produção. 

Figura 04 - Mapa de localização do local de estudo. 

 

Fonte: Organização da autora (2021). 

O município de São Domingos do Sul tem uma área de 79 km² e população 

estimada de 2.926 habitantes. Sua economia está centrada na extração de basalto, 

pecuária, agricultura, prestação de serviço, indústria e comércio (IBGE, 2010). As 

informações sobre a população de São Domingos do Sul podem ser vistas na Tabela 1. 

 

 

 

 
17 Os Conselhos Regionais de Desenvolvimento – COREDEs, são fóruns de discussões para a promoção 

de políticas e ações que visam o desenvolvimento regional (RIO GRANDE DO SUL, 2021). 
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Tabela 1 – População urbana e rural de São Domingos do Sul/RS por raça/cor e sexo. 

Cor ou raça Total Mulheres Homens 

Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural 

Branca 2727 1634 1093 1343 841 502 1384 793 591 

Preta 47 15 32 22 9 13 24 5 19 

Parda 146 93 53 84 55 29 62 38 24 

Total  2926 1748 1178 1456 912 544 1470 836 634 

Nossa pesquisa está registrada no Comitê de ética da Pesquisa/Plataforma Brasil 

sob o número 23267019.2.0000.5342 (Apêndice III), e cumpre com todos os requisitos 

como a utilização do Termo de Consentimento Livre (Apêndice IV) e esclarecido e a 

autorização para uso da imagem dos participantes.  

5.4. Resultados e discussão 

5.4.1 Tecendo Histórias 

Tecer as memorias e as histórias coletivas, são processos demorados, que tem mais 

relação com a oralidade do que com a escrita, e quem sabe seja isso que nos falta, contar 

as histórias. Mais do que as teorizar, o que desde a perspectiva acadêmica se faz 

importante, mas escrever desde a voz daqueles e daquelas que deram sentido, talvez tenha 

um sentido bem profundo, para dar espaço a estas vivências e saberes, para dentro da 

academia, e não no sentido inverso. 

E quando me refiro ao sentido inverso, é dizer suas histórias tem base e significado 

de acordo com determinado autor ou autora, mas normalmente autor, por que vivemos 

uma ciência baseada em preceitos patriarcais, como muito mais voz e sentido dado as 

vozes masculinas em nossas ciências. Do que realmente o sentido, e digo sentido em seu 

significado de “sentir”, baseado nas emoções e sentimentos dos sujeitos e das sujeitas. 

Para dar sentido as narrativas históricas das organizações, é importante revisitar 

suas trajetórias, para que possamos compreender os processos sociais e políticos 

implicados neste transcurso. E nos processos envolvendo organizações e grupos que são 
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envolvidos com a produção orgânica, estas trajetórias são fruto do trabalho e 

envolvimento de organizações importantes como a Cáritas e as Pastorais sociais da Igreja 

Católica. 

Na década de 1980 vivíamos um momento difícil de nossa sociedade, estávamos 

sobre a ditadura do regime militar, cerceamento dos direitos civis e um processo de êxodo 

rural. A Igreja Católica, organizada através de suas pastorais sociais fomentava a 

formação de juventudes tanto urbana quanto rurais. E é onde começa a trajetória de 

formação dos jovens que hoje são os pais e mães das famílias que compõe o Grupo 

Orgânico Mãos na Terra. Através de espaços de formação sócio-política foram 

fortalecidos os ideais de vida e reprodução na agricultura famílias, fomentando a 

organização social.  

Não somente através das formações, mas com o fomento a projetos 

socioprodutivos, a Cáritas Brasileira contribuiu substancialmente para a melhoria das 

condições de vida das famílias agricultoras, onde elas pudessem se estruturar e qualificar 

sua produção. De acordo com o relato das famílias e também da própria Cáritas, estes 

recursos possibilitaram o fomento a projetos produtivos que geraram renda e 

possibilitaram que estas famílias não migrassem para os centros urbanos. 

A Cáritas é um organismo da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), 

e sua práxis reafirma os preceitos do Concilio do Vaticano II e a 2ª Conferência Episcopal 

latino-americana de Medellín de uma Igreja comprometida com os pobres, indígenas, negros 

e camponeses.  Em 1980 a Assembleia Geral do Episcopado Brasileiro elaborou e aprovou 

o documento intitulado “Igreja e os problemas da terra”, com um conjunto de 

compromissos a serem assumidos pelos bispos, os quais entre eles destacamos: 

Nossa atuação pastoral, cuidando de não substituir as iniciativas do povo, 

estimulará a participação consciente e crítica dos trabalhadores nos sindicatos, 

associações e outras formas de cooperação, para que sejam realmente 

organismos autônomos e livres, defendendo os interesses e coordenando as 

reivindicações de seus membros e de toda sua classe (BALDUÌNO, 2001). 
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No início da década de 1980 as famílias participavam da Pastoral da Juventude 

(PJ) da Igreja Católica, onde participavam de diversas formações politicas pastorais de 

base, como o Treinamento de Ação Pastoral (TAPA) da Pastoral da Juventude. O 

movimento sindical também fez parte da trajetória, participando de formações políticas e 

sindicais, como a Escola Sindical do Alto Uruguai (ESAL) entidade da Central Única dos 

Trabalhadores (CUT), preparando os jovens para atuar no sindicato dos trabalhadores 

rurais. Luzzi (2007) argumenta que o campo agroecológico foi sendo constituído por um 

conjunto de sujeitos, e quando se referência aos movimentos sociais do campo destaca os 

movimentos sindicais ligados a à Central Única dos Trabalhadores (CUT) e à 

Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG).  

Movidos pela organização e o desejo de fazer a diferença em suas situações de 

produção e qualidade de vida a partir da coletividade, e apoiados por este conjunto de 

organizações, em 1985 fundaram a Associação da Linha Terceira, que segue em 

atividades até o momento.  

Nos anos de 1985 e 1986 foram contemplados pelos Projetos Alternativos 

Comunitários através da organização e articulação da Cáritas Passo Fundo. Nos anos de 

1986 e 1987 e 1995 participaram de dois importantes seminários de formação que foram 

base para a organização produtiva e formas de comercialização, em 1986 o Seminário de 

Agricultura Alternativa organizado por um conjunto de organizações, com destaque para 

o CETAP, e no ano de 1987 o Seminário de Comercialização Direta organizado pela 

Cáritas Passo Fundo, já em 1995 em conjunto com os Sindicatos, é realizado outro 

Seminário de Comercialização para pensar espaços de comercialização e união campo-

cidade. 

Em 1998 tem-se a primeira experiencia de comercialização em formato de feira, 

que foi a Festa Feira no dia 04 de abril, como podemos ver na figura 05, mas não é a 

primeira experiencia de comercialização, em anos anteriores as famílias levavam os 

produtos para a Caritas e lá organizam os produtos para comercialização, como relatado 
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pelas famílias e pela assessoria da Cáritas, eram momentos de emoção, pois não eram 

espaços legalizados para comercialização, e faziam isso durante a madrugada. 

Figura 05 – Festa Feira de Produtos Ecológicos em 1998. 

Fonte: CETAP (1999). 

Em 1999, surge o Grupo Sagra Italiana, fruto dos processos organizativos e 

formativos iniciado nos anos 1980, o grupo se organiza para poder comercializar o 

excedente de sua produção, e no ano 2000, junto com mais famílias da região, assumem 

a COONALTER, e dão início a Feira Ecológica no município de Passo Fundo (Fig. 06). 

Figura 06 – Inicio da Feira com o Grupo Sagra Italiana. 

Fonte: Cedida por Maristela Finatto Ferro (2000). 
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A Feira Ecológica de Passo Fundo foi inaugurada em 2000, e acontece desde então 

na Praça da Mãe Preta. Sua gestão é realizada pela COONALTER, e no seu início tinha 

a participação da Caritas Passo Fundo e do CETAP, que seguem apoiando. Participam 

em torno de 40 famílias, de município de Santo Antônio do Palma, São Domingos do Sul, 

Pontão, Três Arroios, Ibiraiaras, Tapejara, Água Santa e do interior de Passo Fundo. Na 

figura 07 podemos observar a Feira no ano de 2001, quando completou um ano de 

existência, e na figura 08 uma imagem mais recente do ano de 2017. 

Figura 07 – Imagem da Feira Ecológica em 2001. 

Fonte: CETAP (2010). 

Figura 08 – Feira Ecológica em 2017 (banca do Grupo Orgânicos Mãos na Terra). 

Fonte: Arquivo pessoal da autora (2017). 
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No ano de 2002 é inaugurado o Centro de Ações Solidarias de São Domingos do 

Sul, sendo mais um espaço de comercialização, mas também um importante espaço para 

organização social das famílias do município, pois neste espaço também estão outras 

organizações sociais como a Pastoral da Saúde, e também a CRESOL.  

No ano de 2004 através da organização da COONALTER com o apoio de outras 

organizações, entre eles o CETAP que teve papel importante no sentido da formação e 

organização para que as famílias tivessem acesso a projetos estruturantes e políticas 

públicas, as famílias acessaram o Programa de Aquisição de Alimentos – PAA, 

importante política pública estruturante. 

O Centro de Tecnologias Alternativas Populares (CETAP), que esteve presente 

deste o início desta caminhada, como podemos observar no histórico do Grupo, é uma 

Organização Não Governamental (ONG) que foi fundada em de 1986, e tem sua atuação 

no Rio Grande do Sul. O CETAP surge o visando o trabalho com as tecnologias 

alternativas, para melhoria das condições de vida de produtores e consumidores, bem 

como do meio ambiente (DORNELLES, 2016). 

Em 2007 o Grupo Sagra Italiana recebe a certificação participativa de 

conformidade orgânica através da Rede Ecovida – Núcleo Planalto.  A Rede Ecovida de 

Agroecologia foi fundada em 1998, e segundo Perez-Casarino e Meirelles (2018) surgiu 

como resultado da necessidade de articulação sentida pelas organizações não 

governamentais e por grupos de agricultores ecologistas à medida que suas ações se 

ampliavam e ganhavam proporção. 

A certificação participativa foi regulamentada pelo Decreto 6.323, de 27 de 

dezembro de 2007, que regula e detalha as diretrizes para a agricultura orgânica, e os 

organismos de avaliação da conformidade orgânica (sistemas participativos de garantia e 

certificação por auditoria e dá outras providências (BRASIL, 2007). Segundo Vilela et al. 

(2018) a certificação por sistema participativo de garantia da qualidade orgânica, 
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realizado mediante  um Organismo Participativo de Avaliação da Conformidade (OPAC) 

se caracteriza pela: 

(...) responsabilidade coletiva dos membros do sistema, que podem ser 

produtores, consumidores, técnicos e demais interessados. Para estar em 

conformidade com a lei, esse sistema precisa ter um Organismo Participativo 

de Avaliação da Conformidade (OPAC) legalmente constituído, que 

responderá pela emissão do selo (Vilela et al., 2018). 

Em 2009 é sancionada a Lei 11.947/2009 que institui o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE, onde determina que no mínimo 30% dos recursos 

utilizados para alimentação escolar sejam adquiridos diretamente da Agricultura Familiar 

de forma direta ou de suas cooperativas, um outro marco estruturante no campo das 

políticas públicas e que as famílias começam a participar através da COONALTER. 

No ano de 2017, em decorrência de uma outra configuração na estrutura das 

famílias, onde os jovens tem um papel fundamental, e começam juntos com seus pais a 

definir os rumos da produção e da comercialização, organizam o Grupo Ecológicos Mãos 

na Terra que depois se torna Grupo Orgânicos Mãos na Terra, e dá início a outros 

processos de comercialização direta, como a venda por delivery e entrega de cestas no 

município vizinho de Casca. 

Em 2020 em decorrência da Pandemia de COVID-19 muitas coisas mudaram, 

entre elas os formatos de comercialização, por conta da crise sanitária e o fechamento da 

Feira, o grupo teve que buscar outros mercados, e ampliou e se reinventou neste processo. 

Na figura 09 podemos observar o Rio do Tempo da história do Grupo Orgânicos 

Mãos na Terra, com momentos que foram marcantes em sua trajetória. 
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Figura 09 – Rio do Tempo da trajetória do Grupo de Orgânicos Mãos na Terra. 

 

Fonte: Elaborado por Torres (2021) a pedido da autora. 
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O grupo também destaca a CRESOL18 (Cooperativa de Crédito Rural com 

Interação Solidária) como uma organização de importância, pois viabilizou diversos 

financiamentos agrícolas para as famílias. 

As organizações que apoiaram o Grupo de Orgânicos Mãos na Terra, ao longo de 

toda sua trajetória, desde os anos 1980, são organizações comprometidas com vida das 

pessoas, que tem em suas missões e pautas o compromisso com a democracia, o 

desenvolvimento rural sustentável, a vida digna para as pessoas do campo e da cidade. 

São organizações que se integram ao campo político progressista brasileiro e isto é 

fundamental compreendermos, por que sempre estaremos permeados pelas pautas 

políticas.  

5.4.2 As famílias do Grupo Orgânico Mãos na Terra 

O Grupo Orgânicos Mãos na Terra está organizado por 3 núcleos familiares, as 

quais foram todas visitadas durante o período de setembro de 2018 a fevereiro de 2020, 

além do contato durante a realização da Feira Ecológica em Passo Fundo.  

As famílias do grupo estão atuando de forma coletiva desde os anos de 1980, 

integrando em conjunto outros espaços de organizações sociais, como a Associação da 

Linha Terceira, que foram fundadores, a Cooperativa COONALTER, o Grupo Sagra 

Italiana, e participam também da CRESOL que é a Cooperativa de Crédito.  

Na perspectiva cultural, as famílias são de descendência italiana, e em relação a 

religiosidade são católicos. As características culturais também são expressas na forma 

 

 
18 CRESOL – A Cooperativa de Crédito Rural com Interação Solidária foi fundada na década de 1990 por 

agricultores familiares no interior do Paraná, e tinha como um de seus objetivos ampliar universalizar o 

acesso ao crédito rural, pois a agricultura familiar era uma categoria não prioritária aos agentes financeiros. 

Para mais informações acessar: http://www.cresol.com.br 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 74 

 

 

que se relacionam e manejam o agroecossistema em seu entorno. São famílias onde as 

mulheres e as juventudes tem papel fundamental na organização socioprodutiva. 

Apresentaremos alguns dados e informações sobre as famílias, bem como algumas 

imagens de suas propriedades. 

5.4.2.1 Família Ferro 

A família Ferro se caracteriza por dois núcleos familiares, que podem ser 

observados na Tab. 02. A família é composta por 6 pessoas, sendo cinco adultos e uma 

criança. Em relação a sua organização familiar para a produção, todo o núcleo familiar 

trabalha na unidade familiar. A propriedade está dividida em três matrículas19 diferentes, 

totalizando uma área total de 37,7 hectares, e podemos observar na figura 10 a imagem 

aérea com os espaços de produção e áreas preservadas.  

Tabela 02 – Informações sobre a Família Ferro. 

Nome Idade Escolaridade Ocupação 

Arzelindo Ferro 56 anos Ensino fundamental completo Agricultor 

Maristela Finatto Ferro 55 anos Ensino médio completo Agricultora 

Ronaldo Davi Ferro 25 anos Ensino superior incompleto Agricultor 

Jonas Ferro 27 anos Ensino superior incompleto Agricultor 

Vanessa Zin Ferro 30 anos Ensino superior incompleto Agricultora 

João Vicente Ferro  3 anos - - 

 

 

 
19 Matrícula de imóvel rural – número de registro da propriedade no Cartório de Registro de 

Imóveis. 
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Figura 10 – Imagem área da propriedade da Família Ferro. 

Fonte: Plano de manejo família Ferro (2018). 

A propriedade se caracteriza pela produção de hortaliças diversas, e 

principalmente pelas plantas medicinais e temperos diversos, além das flores. Tem uma 

diversidade de 73 espécies vegetais diferentes que são comercializadas, e para uso 

próprio, alguns dos espaços de produção podem ser observados nas figuras 11 e 12.  

Figura 11 – Estufas de produção de hortaliças da Família Ferro. 

Fonte: Autora (2018). 
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Figura 12 – Vista parcial da área de produção de hortaliças. 

 
Fonte: Arquivo pessoal da autora (2018). 

5.4.2.2 Família Favreto 

A família Favreto esta composta por 4 pessoas adultas, como observamos na tabela 

03. Em relação a sua organização produtiva todos trabalham na produção. A propriedade 

tem uma área de 23 ha, como podemos observar na figura 13 a imagem aérea com as 

áreas de produção e de preservação. Na figura 14 está a família Favreto em um dos 

momentos da visita de campo que realizamos durante a pesquisa.  

Tabela 03 – Informações sobre a Família Favreto. 

Nome Idade Escolaridade Ocupação 

Gabriela Favreto 34 anos Ensino superior completo Agricultora 

André Favreto 27 anos Ensino médio completo Agricultor 

Odete Mezzomo 64 anos Ensino médio completo Agricultora 

Graciano Grzegorek 31 anos Ensino médio completo Agricultor 
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Figura 13 – Imagem área da propriedade da Família Favreto. 

Fonte: Plano de manejo família Favreto (2018). 

Figura 14 – Imagem da visita de campo realizada no mês de outubro de 2019 a família 

Favreto. 

Fonte: Arquivo pessoal da autora (2019). 
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A propriedade de caracteriza pela produção de hortaliças e frutíferas, e 

principalmente pelo cultivo de nogueiras e figos. Tem uma diversidade de 21 espécies 

vegetais diferentes que são comercializadas, e para uso próprio, os espaços de produção 

podem ser observados nas figuras 15 e 16.  

Figura 15 – Vista parcial da área de estufas e produção de olerícolas da propriedade da 

Família Favreto 

Fonte: Arquivo pessoal da autora (2019). 

 

Figura 16 – Vista da área de produção de nogueira pecan (Carya illinoinensis) e figo 

(Ficus carica) da Família Favreto. 

Fonte: Arquivo pessoal da autora (2019). 
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5.4.2.3 Família Finatto 

A família Finatto esta composta por 4 pessoas adultas, como observamos na tabela 

04. Em relação a sua organização produtiva todos trabalham na produção. A propriedade 

está dividida em duas matrículas diferentes, totalizando uma área de 11,2 ha, como 

podemos observar na figura 17 a imagem aérea com as áreas de produção e de 

preservação. Na figura 18 está família Finatto em um dos momentos da visita de campo 

que realizamos durante a pesquisa 

Tabela 04 – Informações sobre a Família Finatto. 

Nome Idade Escolaridade Ocupação 

Vanderlei Roberto Finatto 53 anos  Agricultor 

Dilva Furlani Finatto 58 anos  Agricultora 

Oberdan Finatto  25 anos  Agricultor 

 

Figura 17 – Imagem área da propriedade da Família Finatto. 

Fonte: Plano de manejo família Finatto (2018). 
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Figura 18 – Visita de campo realizada em outubro de 2019 à Família Finatto. 

Fonte: Arquivo pessoal da autora (2019). 

A propriedade de caracteriza pela produção de hortaliças e frutíferas, e 

principalmente pelo cultivo de videiras, além da agroindustrialização artesanal de 

diversos produtos, como a produção de vinhos, conservas, doces em calda e geleias.  Tem 

uma diversidade de 25 espécies vegetais diferentes que são comercializadas, e para uso 

próprio, os espaços de produção podem ser observados na figura 19.  

Figura 19 – Vista geral da propriedade da Família Finatto. 

Fonte: Arquivo pessoal da autora (2019). 
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Os integrantes de todas as famílias tem dedicação para as atividades em suas 

propriedades, na organização e na produção. Os jovens estão responsáveis pela 

organização da comercialização, que inclui o cuidado das redes socias, a organização para 

entrega e a logística para entrega dos alimentos.  

5.4.3 Agrobiodiversidade cultivada e a paisagem 

Segundo o Convênio sobre a Diversidade Biológica (CDB, 2014), a diversidade 

biológica agrícola ou agrobiodiversidade inclui todos os componentes da diversidade 

biológica pertinentes à produção agrícola, considerando a produção de alimentos, o 

sustento dos meios de vida e a conservação do hábitat dos ecossistemas agrícolas. 

De acordo com Santilli (2009), a agrobiodiversidade reflete as dinâmicas e 

complexas relações entre as sociedades humanas, as plantas cultivadas e os ambientes em 

que convivem, repercutindo sobre as políticas de conservação dos ecossistemas 

cultivados, de promoção da segurança nutricional e alimentar das populações humanas, 

de inclusão social e de desenvolvimento local sustentável. 

 Isso significa que não podemos promover a soberania e a segurança alimentar sem 

promover a diversidade biológica nos territórios e consequentemente nos ecossistemas, 

considerando que esta diversidade biológica também tem relação com a cultura e as 

práticas alimentares de cada local. Podemos também considerar que vivemos além de 

uma erosão génica, das espécies vegetais e animais, também uma erosão cultural 

alimentar. Pois não existindo mais estas espécies nos territórios, o que vivenciamos é uma 

padronização do sistema alimentar, fortalecido pelo sistema produtivo agroindustrial em 

larga escala, e o marketing das grandes transnacionais de alimentos, com mais destaque 

a alimentos processados e ultra processados. 

Neste sentido a utilização de uma agrobiodiversidade diversa interespécies e 

intraespécies pode ser considerada uma das principais estratégias para garantir soberania 
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(Continua) 

e segurança alimentar. Autoras como a cientista e ativista Vandana Shiva (2013) nos 

chama a atenção na intrínseca relação entre a soberania alimentar e agrobiodiversidade: 

(...)se você não tem soberania com as sementes, lá onde o cultivo começa, 

então como você poderia ter soberania alimentar? Se você não pode decidir 

por cultivar a biodiversidade que você deseja para si, para a nutrição adequada 

dos seus filhos, e tudo o que você pode cultivar é soja, então onde está a 

soberania alimentar? Então, a soberania alimentar tem de ser o começo (...) 

A preservação da agrobiodiversidade através da alimentação, tem papel 

fundamental em um contexto societário em que o homem moderno está separado da 

natureza, e neste emaranhado de relações sociais, a alimentação se coloca como 

constituidora de identidades, identidades estas, que constituem uma sociedade. 

Entre as famílias do Grupo é possível observar a grande diversidade de espécies 

vegetais cultivadas para alimentação, usos medicinais e de cuidado, que também são 

comercializadas, totalizando 94 espécies diferentes, sem contabilizar a diversidade de 

variedades entre as espécies (Tabelas 05, 06, e 07). 

Um tema importante que impacta e preocupa as famílias é o acesso a sementes e 

mudas de qualidade, certificadas orgânicas, e essa é uma preocupação externalizada pelas 

famílias. Em torno de 25% das espécies cultivadas são adquiridas externamente, e 

principalmente as sementes de solanáceas e cucurbitáceas são sementes convencionais e 

hibridas, as quais são permitidas pela legislação. Mas demonstram a fragilidade na 

autonomia de acesso a sementes certificadas orgânicas, que tenham qualidade. 

Na tabela 05 podemos observar a diversidade de hortaliças e outras culturas anuais 

que são produzidas pelas famílias.  

Tabela 05 – Diversidade de hortaliças e outras culturas anuais cultivadas para alimentação 

e comercialização. 

  Nome comum Nome científico 

H
o
rt

al
iç

as
 1 Agrião Nasturtium officinale  W.T.Aiton 

2 Alecrim Rosmarinus officinalis L. 

3 Alface Lactuca sativa L. 

4 Alho Allium sativum L. 

5 Alho poró Allium ampeloprasum L. 
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Tabela 05 – Diversidade de hortaliças e outras culturas anuais cultivadas para alimentação 

e comercialização. 

  Nome comum Nome científico 

 6 Berinjela Solanum melongena L. 

7 Beterraba Beta vulgaris L. 

8 Brócolis Brassica oleracea L. var. italica Plenck 

9 Cebola Allium cepa L. 

10 Cebolinha verde Allium fistulosum L. 

11 Cenoura Daucus carota L. 

12 Couve folha Brassica oleracea var. viridis L. 

13 Couve-flor Brassica oleracea var. botritys 

14 Ervilha Pisum sativum L. 

15 Espinafre Spinacia oleracea L. 

16 Feijão de vagem Phaseolus vulgaris L. 

17 Manjericão Ocimum basilicum L. 

18 Manjerona Origanum majorana L 

19 Orégano Origanum vulgare L. 

20 Pepino Cucumis sativus L 

21 Pimentão Capsicum annuum L. 

22 Radiche Cichorium intybus L. 

23 Repolho Brassica oleracea L. var. capitata 

24 Rúcula Eruca sativa L. 

25 Salsa Petroselinum crispum (Mill.) Nym. 

26 Sálvia Salvia officinalis L. 

27 Tomate Lycopersicon esculentum Mill. 

28 Tomilho Thymus vulgaris L. 

O
u
tr

as
 c

u
lt

u
ra

s 
an

u
ai

s 1 Abobora Cucurbita moschata Duch. 

2 Amendoim Arachis hypogaea L. 

3 Babata doce Ipomoea batatas (L.) Lam. 

4 Batata doce Ipomoea batatas (L.) Lam. 

5 Batata inglesa Solanum tuberosum ssp. tuberosum 

6 Chuchu Sechium edule (Jacq.) Sw. 

7 Mandioca Manihot esculenta Crantz 

8 Milho verde Zea mays L. 

9 Moranga Cucurbita maxima Duch. 

As plantas bioativas ou medicinais também são um destaque de produção, nesta 

produção a Família Ferro é a que tem essa trajetória e maior diversidade de plantas.  

 

 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 84 

 

 

Tabela 06 – Diversidade de plantas bioativas e flores cultivadas. 

  Nome comum Nome científico 

P
la

n
ta

s 
b
io

at
iv

as
 

1 Açafrão-da-terra Curcuma longa L. 

2 Alcachofra Cynara cardunculus L. 

3 Amora branca Morus alba L. 

4 Boldo Plectranthus barbatus  Andr. 

5 Calêndula Calendula officinalis L. 

6 Camomila Matricaria chamomilla L. 

7 Capim cidreira Cymbopogon citratus (DC.) Stapf 

8 Carqueja Baccharis sp.  

9 Cavalinha Equisetum hyemale L. 

10 Chapéu de couro  Echinodorus grandiflorus (Cham. & Schltr.) Micheli 

11 Dente de leão Taraxacum officinale F.H. Wigg. 

12 Endro Anethum graveolens L. 

13 Erva luiza Aloysia triphylla (L'Hér.) Britton 

14 Espinheira santa Maytenus ilicifolia (Schrad.) Planch. 

15 Funcho Foeniculum vulgare Mill. 

16 Guaco Mikania glomerata Spreng. 

17 Hortelã Mentha piperita L. 

18 Macela Achyrocline vargasiana DC. 

19 Malva Malva sylvestris L. 

20 Melissa Melissa officinalis L. 

21 Menta Mentha spicata L.  

22 Perpétua Gomphrena globosa L. 

23 Tansagem Plantago major L.  

F
lo

re
s 

1 Bella dona (zinea) Zinnia elegans Jacq. 

2 Capuchinha Tropaeolum majus L. 

3 Copo de leite Zantedeschia aethiopica (l.) Spreng 

4 Cravo amarelo Dianthus caryophyllus L. 

5 Crisantemo Chrysanthemum sp. L. 

6 Crista de galo Celosia argentea L 

7 Dalia Dahlia sp. 

8 Flor do alho Allium sativum L. 

9 Girassol Helianthus annus L. 

10 Hibisco Hibiscus L. 

11 Hortencia Hydrangea macrophylla; (Thunb.) Ser. 1830 

12 Margarida  Leucanthemum vulgare ( Lam.) 

13 Maria mole Senecio brasiliensis (Spreng.) Less. 

14 Mosquitinho Gypsophila paniculata L. 

15 Palma Gladiulus x grandiflorus Hort. 

16 Rainha das margaridas Callistephus chinensis L. 

17 Rosas Rosa sp. 
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Nas figuras 20 e 21 podemos observar a diversidade de plantas bioativas 

(medicinais) e flores cultivadas, que não somente são comercializadas, mas compõem um 

mosaico diverso, promovendo que tenhamos diferentes insetos e aracnídeos que 

contribuem para o controle biológico e o equilíbrio do ecossistema. 

Figura 20 - Plantas bioativas em cultivo protegido. 

 
Fonte: arquivo pessoal da autora (2019). 

 

Figura 21 - Cultivo de flores de diversas espécies. 

Fonte: arquivo pessoal da autora (2019/2020). 
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Na tabela 07 observamos a diversidade de frutíferas e de grãos cultivados pelas 

famílias. As famílias produzem uma diversidade muito grande de frutíferas que são 

utilizadas para consumo próprio e para a comercialização, além de passarem pelo 

processamento artesanal, e serem transformadas em sucos, vinho, doces e geleias.  

Tabela 07 – Diversidade de frutíferas e grãos cultivados para alimentação e 

comercialização. 

  Nome comum Nome cientifico 

F
ru

tí
fe

ra
s 

1 Bergamota Citrus reticulata Blanco 

2 Butia Butia capitata (Mart.) Becc. 

3 Caqui Dyospiros kaki L. 

4 Figo Ficus carica L. 

5 Figo da índia Opuntia ficus-indica (L.) Mill. 

6 Laranja Citrus sinensis (L.) Osbeck 

7 Lima Citrus aurantiifolia (Christm.) Swingle 

8 Maracujá Passiflora edulis L. 

9 Melancia Citrullus lanatus (Thunb.) Matsum. & Nakai 

10 Melão  Cucumis melo L. 

11 Morango Fragaria x ananassa (Weston) Duchesne 

12 Pera Pyrus communis L. 

13 Pessego Prunus persica L. 

14 Romã Punica granatum L. 

15 Uva Vitis labrusca L. 

16 Nogueira pecan  Carya illinoinensis (Wangenh.) K.Koch 

G
rã

o
s 1 Feijão Phaseolus vulgaris L. 

2 Pipoca Zea mays L. everta 

 

As paisagens agroecológicas são mosaicos da diversidade biológica, e esse uso 

diverso que promove uma maior resiliência aos processos de impactos de ordem 

ambiental. A agrobiodiversidade cultivada pelo Grupo Orgânicos Mãos na Terra promove 

agroecossistemas mais saudáveis, mas não somente a cultivada tem valor uso, as espécies 

espontâneas e nativas comprem papel fundamental neste agroecossistema, contribuindo 

para manutenção desde equilíbrio. Diversidade esta que pode ser observada na figura 22. 
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Figura 22 – Diversidade paisagística e produtiva das famílias, (a) família Ferro, (b) 

família Finatto, (c) família Favreto.  

Fonte: Arquivo pessoal da autora (2019). 

 

Nestas paisagens manejadas pelas famílias do grupo, podemos identificar diversos 

elementos paisagísticos, que compõe o que denominamos de paisagens agroecológicas. 

No figura 23 podemos observar a diversidade de elementos identificados, e a disposição 

destes elementos dentro das propriedades. 
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Figura 23 - Esquemas explicativos das paisagens agroecológicas da agricultura familiar 

de São Domingos do Sul (A)Família Ferro, (B) Família Favreto, (C) Família Finatto. 

Fonte: Elaborado pela autora com base em imagem aérea (2021). 
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Em cada propriedade podemos observar a diversidade de elementos paisagísticos, 

sendo que um ou mais elementos paisagísticos se destacam, nos mostrando a diversidade 

de manejos e de relação com os diferentes espaços de vida.  

Na propriedade da família Ferro podemos identificar 6 (seis) elementos 

paisagísticos (Fig. 23A) , a mata nativa, que recobre a maior área da propriedade, a área 

de produção de olerícolas, a área de estufas, a área em pousio, a área de reflorestamento 

e a lavoura convencional. Em relação a lavoura convencional se faz importante descrever 

que esta área corresponde a outra matrícula e está arrendada para outra família, sendo que 

esta área não é considerada na certificação da propriedade.  

A área de olerícolas e a produção em estufas se destinam a uma grande diversidade 

de espécies, em olerícolas são 21 espécies diferentes, com destaque a produção de tomates 

e melão em estufa, na área de olerícolas estão incluídas a produção de plantas bioativas 

que são 24 espécies e a produção de flores, que são 18 espécies.  

Na propriedade da família Favreto é possível observar 6 (seis) elementos 

paisagísticos (Fig. 23B) distintos, que s]ao a área de olerícolas e área de estufas, duas 

áreas de pousio, duas áreas de produção de frutíferas diversas, um área de lavoura 

convencional, e grande parte da propriedade com mata nativa. 

A área de frutíferas se caracteriza pelo cultivo de nogueiras e figo, além de 

bergamota, laranja e caqui. A área da mata nativa se destaca na propriedade, mantendo 

uma importante proteção para a possibilidade de contaminações por agrotóxicos de outras 

propriedades. A produção de olerícolas em campo e em estufa se concentra em 13 

espécies, com destaque para a produção de morangos. 

A propriedade da família Finatto identificamos 7 (sete) elementos paisagísticos 

(Fig. 23C), a área de mata nativa, a área de frutíferas, a área de videiras, a área de 

produção de olerícolas, as áreas de lavoura orgânica, lavoura em transição e lavoura 
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convencional. A lavoura convencional também é uma área que está cadastrada em outra 

matricula, não sendo uma área certificada como de produção orgânica. 

A propriedade se caracteriza pela produção de frutíferas, com destaque para a 

videira, pera, romã, pêssego, laranja, bergamota, lima, butiá e figo da índia e para . Na 

área de lavouras são produzidos feijão e milho.  

As propriedades sob manejo orgânico estão inseridas em comunidades e 

localidades que produzem de forma convencional, causando uma grande pressão em 

relação a doenças e pragas, mas também sofrem com o risco de derivas de agrotóxicos, e 

com o Grupo, isso também acontece, a safra de uva 2019/2020 da família Finatto sofreu 

prejuízos devido a deriva de herbicidas da lavoura vizinha a propriedade (Fig. 24). 

Figura 24 - Dano em videira (Vitis sp.) em decorrência de deriva de herbicida na 

propriedade da família Finatto. 

 Fonte: Arquivo pessoal da autora (2019). 
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Como podemos observar nas imagens de satélite das propriedades apresentadas no 

item da caracterização das famílias (Figuras 10, 13 e 17), as mesmas são circundadas por 

propriedades que seguem em manejo convencional, causando uma pressão ambiental 

além da fragilidade em relação a situações externas. Externalidades como a deriva de 

agrotóxicos são problemas que as famílias produtoras orgânicas infelizmente têm que 

“conviver”, pois não temos um marco legal, uma legislação que as proteja. 

Segundo Altieri e Letourneau (1982) a diversidade vegetal é um componente 

essencial da paisagem, que proporciona serviços ecológicos imprescindíveis para 

assegurar a proteção dos cultivos. Altieri e Nicholls (2010) afirmam que a biodiversidade 

realiza uma variedade de processos renováveis e de serviços ecológicos nos 

agroecossistemas. Conforme os mesmos autores a homogeneização dos sistemas 

agrícolas geram diversos problemas, e um dos principais é o aumento da vulnerabilidade 

dos cultivos a pragas e doenças.  

Para Altieri e Nicholls (2013) o uso diversificado da paisagem e o acesso a 

recursos múltiplos incrementa a capacidade dos camponeses de responderem a 

variabilidade e as mudanças ambientais, e que estas estratégias estão relacionadas aos 

sistemas tradicionais de governança e redes sociais que contribuem para a habilidade 

coletiva de responder a variabilidade climática, incrementando assim a resiliência 

socioecológica das comunidades. 

Uma paisagem diversificada, constituindo um mosaico produtivo, permite e 

promove interações biológicas, mecanismos de regulação das populações de organismos, 

a estrutura trófica e a ciclagem de nutrientes (TOLEDO e BARRERA-BASSOLS, 2015). 

Entendemos que a paisagem apresenta os aspectos materiais e imateriais do 

patrimônio estão entrelaçados na concepção das paisagens culturais que congregam a 

vitalidade da cultura nas formas de produção da vida, que se expressam historicamente 

no lugar (NÓR, 2013), e que estes aspectos se refletem na forma que as famílias 
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agricultoras se relacionam com as plantas, animais e o solo, desenhando as paisagens 

onde vivem. 

As paisagens agroecológicas manejadas pelo Grupo Orgânicos Mãos na Terra 

seguem, segundo Toledo e Barrera-Bassols (2015) uma racionalidade econômica onde 

predominam os valores de uso, onde as famílias são forçadas a adotar uma estratégia que 

maximize a diversidades produtos gerados para suprir as necessidades das famílias ao 

longo do ano. 

5.4.4 Impactos da pandemia de Covid-19 nas relações de comercialização da 

produção orgânica 

Historicamente, a produção orgânica esteve relacionada aos circuitos curtos de 

comercialização, com destaques às feiras livres, que se caracterizam não somente como 

um espaço de comercialização, mas também um espaço de sociabilidades e reciprocidade, 

que gera laços a partir da relação direta entre agricultores e consumidores (SABOURIN, 

2012) .  

De acordo com Ploeg (2008), as experiencias de comercialização em circuitos 

curtos podem entendidas como responsáveis pela produção, distribuição e o consumos de 

alimentos produzidos em tempo e distância menores, aproximando produção e consumo, 

possibilitando novas relações de mercado, interconectadas com o local e suas 

especificidades. 

A pandemia trouxe imensos impactos a vida cotidiana em escala planetária. 

Afetando diretamente os processos de comercialização de produtos e alimentos em 

diversas escalas. E no âmbito da agricultura familiar não foi diferente. Quando em março 

de 2020 a pandemia de COVID-19 chega ao Brasil, diversos munícipios restringiram 

determinados espaços de comercialização e cancelaram outros.  E no dia 14 de março de 

2020 foi o último dia de Feira da COONALTER, na Praça da Mãe Preta em Passo Fundo. 
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A Feira de Passo Fundo (Fig. 25) foi um dos espaços fechados entre outros no 

país, deixando de uma semana a outra um conjunto de famílias de agricultores familiares 

sem renda, e com toda a produção a ser colhida nos canteiros. 

Figura 25 – Feira Ecológica em Passo Fundo/RS 

Fonte: Cedido pelo Grupo de Orgânicos Mãos na Terra, 2019. 

A reconstrução de estratégias de comercialização foi um desafio enfrentado 

sozinho pelas famílias. Representou inúmeros desafios, como relataram as famílias, de 

uma semana a outra não ter perspectiva, pois sua renda dependia disso, tinham dividas a 

pagar. E de forma autônoma seguiram adiante, abriram novos mercados, encontrar novos 

espaços, numa conjuntura que a busca por alimentos saudáveis também contribui para 

esta ampliação.  

Ploeg (2020) aborda sobre a retomada dos processos de auto regulação, não deve 

ser entendida como um individualismo, mas sim do controle sobre os processos de 

trabalho, e que a agroecologia necessita de representação e de ação social. Nos processos 

de crise, a lógica camponesa, é buscar abrandar os impactos desta crise, e uma das 

estratégias utilizadas neste sentido, é a diversificação, e que podemos ver refletido na 

alteração das estratégias de comercialização. Antes da pandemia o grupo realizava a 
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comercialização para 5 canais de comercialização diferentes, como podemos observar na 

figura 26. 

Figura 26 – Canais de comercialização que o Grupo Orgânicos Mãos na Terra integrava 

antes da pandemia 

Fonte: Organização da autora, 2021. 

Frente a crise de abastecimento, tiveram que buscar alternativas, desde uma 

perspectiva camponesa, que é aumentar a diversidade. Quando o estado reduz suas 

possibilidades de promover políticas públicas, como no caso do Brasil, em que 

vivenciamos um desmonte destas políticas, as famílias buscam alternativas. Pois estas 

questões não são somente um problema de capital, são questões de sobrevivência, são um 

problema de manutenção dos seus empreendimentos familiares.  

Neste processo de buscar outros mercados, visto que 95% da renda dependia da 

participação na Feira Ecológica, e a mesma fechou, abriram novas possibilidades, 

passando de 5(cinco) para 13 (treze) canais de comercialização, que se desdobram em 23 

devido ao seu alcance territorial, como podemos observar na figura 27. Nestes novos 
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canais de comercialização todas as famílias estão envolvidas, com exceção do Circuito 

de comercialização da Rede Ecovida, onde somente a Família Ferro está integrada. 

Figura 27 – Canais de comercialização que o Grupo Orgânicos Mãos na Terra integra 

após o surgimento da pandemia. 

 

Fonte: Organização da autora, 2021. 

Estas mudanças não representaram em um primeiro momento um aumento da 

renda das famílias, pois implicou uma reorganização produtiva e logística, que ao longo 

do tempo poderão ser analisadas com mais detalhes. Segundo Ploeg et al. (2019) a 

agricultura agroecológica envolve um modelo técnico-econômico que promete gerar 

receitas comparáveis, senão superiores, às obtidas na agricultura convencional. Esta 

abordagem de Ploeg é importante e necessária em um contexto onde a agricultura familiar 

brasileira recebe ataques de ordem política e teórica, desqualificando sua importância 

social e econômica. Considerando o espaço rural apenas como um espaço produtor de 

bens primários.  
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Nestas novas configurações para a comercialização em um período de pandemia, 

as redes sociais tem tido um papel cada vez mais importante na comunicação com os 

consumidores e potenciais clientes. O grupo já realizava a comercialização por delivery, 

através de uma plataforma de e-commerce20 (Fig. 28) que seguiu sendo utilizada, mas que 

neste período teve maior procura.  

Figura 28 – Página no aplicativo Goomer do Grupo Mãos na Terra. 

Fonte: Imagens do App Goomer organizados pela autora (2021). 

O grupo mantinha perfis nas redes sociais, mas como a relação é de distanciamento 

social, o investimento na divulgação das atividades e produtos tem se baseado nos 

formatos digitais, estreitando a relação com consumidores, como podemos observar 

através da página do Instagram21 (Fig. 29), e um espaços para divulgação da agricultura 

orgânica e também da história do grupo, como observamos na página do Facebook22 (Fig. 

30).  

 

 
20 Página no Goomer - https://www.goomer.app/delivery-de-organicos-grupo-maos-na-terra/menu  
21 Página no Instagram - https://www.instagram.com/organicosmaosnaterra/?hl=es  
22 Página no Facebook - https://www.facebook.com/grupomaosnaterra  
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Figura 30 – Pagina do Instagram do Grupo Orgânicos Mãos na Terra. 

 
Fonte: Imagens do Instagram organizado pela autora (2021). 

Figura 31 – Página do Facebook do Grupo Orgânicos Mão na Terra. 

 
Fonte: Imagens do Facebook organizado pela autora (2021). 

O período da pandemia trouxe novas configurações para os processos de 

comercialização e inserção nos mercados, que promoveu uma reinvenção, pois além da 

busca de novos canais de comercialização, implicou também e se adequar ao uso de rede 

sociais e formas de comunicação com consumidores. Estes momentos de crise se 
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representam também como momentos de oportunidades, onde se gestam novas e 

inovadoras estratégias. 

Segundo o relato das famílias acessar a estes novos mercados, está possibilitando 

seguir em frente com um projeto de agroindústria para o processamento mínimo de 

produtos de origem vegetal, como o kit sopa23, por exemplo, pois estão sendo 

demandados. 

 

  

 

 
23 Kit sopa – Pedaços de legumes diversos (cenoura, batata, moranga, entre outros), que são 

minimamente processados e embalados. 
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5.5 Conclusão 

Através da inserção e participação em espaços de formação e o apoio tanto 

financeiro quanto estrutural das organizações do campo agroecológico e da Igreja 

contribuíram e seguem contribuindo para organização social, política e econômica das 

famílias do Grupo Orgânicos Mãos na Terra.  

As estratégias de vida e resistências destas famílias são possíveis em decorrência 

do trabalho solidário e da reciprocidade familiar e comunitária, que permitem amenizar 

os impactos de uma crise como a da COVID-19. Estas estratégias de vida apoiadas na 

forma como manejam suas paisagens agroecológicas, promovendo a maior diversificação 

dos seus cultivos, permitindo assim uma maior autonomia alimentar. 

Nestes momentos de crise foi fundamental estabelecer estratégias de 

sobrevivência, que não estavam alicerçadas em uma perspectiva de acumulação de 

capital, mas sim de resistir e seguir em frente. A autogestão das famílias possibilitou a 

abertura de novos mercados e novas possibilidades de seguir se reproduzindo social e 

economicamente. Ademais de o Grupo Orgânicos Mãos na Terra ter ampliado seus canais 

de comercialização, através de seu engajamento, auto-gestão e autonomia, se mantiveram 

em uma situação de vulnerabilidade, em decorrência da ausência do estado. 

Esta experiencia não deve ser considerada como um caso isolado, pois no Brasil 

temos diversas experiencias em agroecologia que afirmam a potencialidade dos sistemas 

agroalimentares sustentáveis, não somente desde um ponto de vista econômico, mas 

considerando os territórios como espaços de vida, onde as famílias constroem suas 

sociabilidades. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

“Eles combinaram de nos matar, mas nós combinamos de não morrer”. 

Conceição Evaristo24 

Ao longo do desenvolvimento de nosso trabalho viemos tecendo elementos 

fundantes para pensarmos estratégias de transformação dos sistemas agroalimentares a 

partir  da perspectiva da Agroecologia. 

No primeiro capítulo apresentamos a relação existente entre as unidades 

produtivas familiares e a paisagem, e como as diferentes paisagens estão relacionadas 

com essa forma de relação. Apresentamos a paisagem agroindustrial, que é de um 

proprietário que a utiliza de forma exploratória e para acúmulo de capital. Em 

contrapartida se encontra a paisagem agroecológica, baseada na perspectiva histórico-

cultural, e na manutenção e incremento da agrobiodiversidade através do trabalho das 

famílias como uma unidade camponesa. Assim, demonstramos  a importância da 

agroecologia e da perspectiva biocultural na construções das paisagens.  

No segundo capítulo abordamos os conceitos de autossuficiência alimentar, de 

segurança alimentar e nutricional e de soberania alimentar, compreendendo como a 

soberania alimentar está sendo tecida desde a Agroecologia, considerando  sua 

perspectiva política, a participação social e política das comunidades rurais na proposição 

das políticas públicas que pudessem lhes afetar de alguma forma. 

No terceiro capítulo, a partir do estudo de caso do Grupo de Orgânicos Mãos na 

Terra, abordamos a trajetória e a caracterização destas famílias. Observamos como  a 

 

 
24 Conceição Evaristo – é escritora brasileira, romancista, poeta e contista. 
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partir da perspectiva da Agroecologia, eles manejam a sua agrobiodiversidade, 

construindo paisagens agroecológicas, promovendo a soberania alimentar, com maior 

sustentabilidade econômica e resiliência frente a crises, como a que estamos enfrentando 

em relação a pandemia de COVID-19.  

Nosso trabalho demonstrou o caráter indissociável que a pesquisa tem com a 

extensão, de estar em acordo com a realidade concreta e com propostas que possam 

transformar a vida das comunidades estudadas. A contribuição acadêmica e extensionista 

será por meio de ações propositivas e participativas, visando a implementação e 

fortalecimento de políticas públicas que beneficiem o desenvolvimento local sustentável 

promovendo a soberania e autonomia alimentar. 

Considerando algumas perspectivas para estudos futuros, acredito serem 

importantes dois temas que podem ser aprofundados: a análise da produção para a 

comercialização e os desdobramentos da sucessão familiar. O aumento de canais de 

comercialização, pode representar uma especialização na produção, promovendo a 

redução da diversidade ou se em função da exigente demanda atual, será possível manter 

a diversidade existente. E a outra questão seria relacionada com os impactos e desafios 

da sucessão familiar, em pleno mundo líquido e cibernético, considerando a característica 

do protagonismo dos jovens nesta experiencia. 
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7 CONCLUSÃO GERAL 

Através da pesquisa e dos estudos desenvolvidos ao longo dos estudos de 

doutorado fica evidente a importância dos processos sociais e políticos, sejam referentes 

aos processos de promoção de projetos, de políticas públicas e também na ausência deste. 

Ademais de o Grupo Orgânicos Mãos na Terra ter ampliado seus canais de 

comercialização, através de seu engajamento e autonomia, se mantiveram em uma 

situação de vulnerabilidade, em decorrência da ausência do estado. 

 Esta experiencia não deve ser considerada como um caso isolado, pois no Brasil 

temos diversas experiências em agroecologia que afirma a potencialidade dos sistemas 

agroalimentares sustentáveis, não somente desde um ponto de vista econômico, mas 

considerando os territórios como espaços de vida, onde as famílias constroem suas 

sociabilidades. 

Precisamos romper com a dualidade imposta pelo capitalismo que o rural é espaço 

de produção de bens primários, desconsiderando e desqualificando as pessoas que nestes 

territórios habitam, existem e resistem.  

A Agroecologia representa um esperançar, a possibilidade de construir sistemas 

agroalimentares que promovam territórios saudáveis e felizes. A possibilidade de comer 

os frutos da terra e gerar vida, não a agricultura de morte que produz pandemias como a 

que lamentavelmente estamos vivenciando.  
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ANEXOS 

ANEXO I - Programa do Diplomado Internacional em Agroecologia para a 

Sustentabilidade 
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ANEXO II - Revista Comemorativa de 1 (um) ano da Feira Ecológica 
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ANEXO III - Revista Comemorativa de 10 (dez) anos da Feira Ecológica 

 

 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 145 

 

 

 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 146 

 

 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 147 

 

 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 148 

 

 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 149 

 

 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 150 

 

 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 151 

 

 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 152 

 

 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 153 

 

 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 154 

 

 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 155 

 

 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 156 

 

 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 157 

 

 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 158 

 

 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 159 

 

 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 160 

 

 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 161 

 

 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 162 

 

 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 163 

 

 

 
 

 



 

 

Isabel Cristina Lourenço da Silva 164 

 

 

ANEXO IV – Plano de Manejo para a propriedade orgânicas certificadas 
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como artigo  no periódico Theme et Scientia, no vol. 11, no 1, jan/jun 2021, p. 244-254  
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APÊNDICE III - Parecer do Comitê de Ética na Pesquisa – Universidade de Passo Fundo 
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APÊNDICE IV - Termo De Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
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APÊNDICE V - Guia de perguntas orientadoras para a entrevista semiestruturada com as 

famílias 

 

1. Como começa a trajetória de vocês na Agroecologia, em que ano e por que? 

2. O que vocês entendem por Agroecologia? 

3. O que vocês entendem por Soberania Alimentar?  

4. Como ficou tudo com a pandemia? O que mudou? Como era a comercialização antes? 

5. O que podem dizer das políticas públicas? Acessam? Quais?  

6. E como é a assistência técnica? 
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